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o processo, em que, nestes autos, os prejudica­
dos pela ruina do Banco Territorial e Mercantil de
Minas desafogaram a sua cega vingança no sacriiicio
de um innocente, de um velho, condemnado pela in­
fluencia de credores furiosos a perpetua cadeia, é
um escandalo que mancha os annaes da justiça: escan7
dalo na transgressão violenta das leis mais funda­
mentaes do processo, escandalo na descomposta pre­
terição dos mais sagrados principios de justiça.

Contradicção com o direito expresso, nullidade
do julgamento e do feito, antagonismo da sentença
com a evidencia dos autos, todas as causas legaes
de revisão aqui se aj untam, manifestas, clamoro­
sas, descommunaes. Reduz-se, para a defesa, o em­
baraço a separar umas das outras, expondo-as, cada
qual por sua vez, á claridade vingadora da lei as
enormidades juridicas apinhadas na confusão deste
agrupamento e por elle favorecidas.

Dividindo, pois, o nosso trabalho em duas lar­
gas secções, correspondentes a primeira á nullidade
manifesta, a segunda á injustiça notoria, com as subdi­
visões convenientes a uma analyse completa, prova­
remos, na primeira, a invalidade radical do processo,
o seu vicio originario e geral, na segunda a innocen­
cia do condemnado em face do codigo e da prova.

I





liullidade manifesta

NULLIDADES DO JULGAMENTO

Duas são ellas, e capitaes:

insufficiencia no numero de jurados;
erro nos quesitos.

Do NUMERO DErJURADOS

Das actas do julgamento dos accusados na
questão do Banco Territorial e Mercantil de Minas
se averigúa terem comparecido a elle trinta juizes de
facto. Desses, porém, se declararam inhabilitados a
funccionar no jury, por interessados na causa como
credores do estabelecimento em liquidação, não
menos de oito: Braz Xavier Bastos (ft 332 v. )
Pedro de Cerqueira Leite, Pedro Freez (A.. 333), Ave­
lino Augusto Guimarães, Augusto Carlos Alvares
Penna (fI. 332), José Carlos Duarte, dr. João Nogueira
Penido Flho e Antonio Manoel Tostes (fI. 359 v.).

Ora, os jurados incapazes de servir não se
contam na lista de sessão. •

c Si trente jurés sufíisent ( I), iI faut
nécessairement que ces jurés réunissent
toutes les qualités requises par la loi pour
leur participation aux actes de la cour d'as­
sis~s, car 1t1Z juré i1zcapa6le ?t'estpas U7Z

j'ltré; sa présence est indifférente, puisqu'il
oe peut pas prendre aucune part utile à

( 1 ) Trinta é, em França, o nUnlêro legal para a lista de sesslío.
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aucune opération; iI ne compte donc pas
parmi les trente jurés, et la liste se trouve
des lors réduite à vingtneuf. ~

F. HÉLIE: .hzstructz"on cn·mz·nelle, v .

. VII,n. 3.205, p. 212.
Logo, a vinte e dois ficou reduzido o numero de

jurados legalmente computaveis, quando se abriu a
sessão, em que foi condemnado Mattos Gonçalves.

Será esse,' p~rém, o numero de jurados, cuja
presença se exige ao instaurar do jur~ ?

Não.
O direito, que rege o assumpto em Minas Ge­

raes, onde se processou a lide, é o estabelecido na
lei mineira n. 17, de 20 de novembro de 189 I,

cujo art. 4.0 prescreve: (No processo criminal appli­
car-se·hão as disposições do cod. do processo de 29
de novembro de 1832, das leis de 3 de dez~mbro

de 1841 e 20 de setembro de 1871 e 5.618, de 2 de
maio de 1874, com as seguintes alterações. ~

Constam essas alterações de vinte e tres nume·
ros, no XII.o dos quaes se estatue :
f ( Installar-se-ha a sessão do jury, achan-

do-se presentes 24 jurados. ~

Impreterivel é esse requisito: dil-o expressa­
mente a mesma lei estadoal n. 17, no artigo subse­
quente:

( Art.° 5. São termos essenúaes ,-
c VII. A presença de jurados em numero

legal. ~

Ora, fórmula essencial é aquella, cujo imple­
mento interessa a essencia juridica do facto; de modo
que, a contrart·o Se1ts'/t, a sua omissão o desintrega, o
desfalca de sua substancia, o priva da sua realidade
especifica, e, portanto, evidentemente o invalida. De­
clarar, pois, essencial a um facto juridico certa e
determinada solemnidade equivale a declarai-o in­
existente, irrito, nenhum, na ausencia d'ella. A e~i·
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gencia, que a lei prescreveu, pois, como esstmez"al,
-ipso facto se ha-de considerar imposta sob pena de
nullidade.

Nem, quanto ao ponto vertente, encerra novi­
dade o systema da lei mineira. Antes, quer na ju­
risprudencia nacional, quer na estrangeira, sempre se
reputou condição indispensavel á validade do jury
a integridade effectiva da lista de sessão, isto é, o
comparecimento, no tribunal, do numero de jurados
que a lei fixou com o intuito de proteger a respeito
da accusação e ·da defesa, o direito de recusa. Cum­
pre que o tribunal se abra com tantos juizes de facto
capazes, quantos sejam necessarios, para que, esgo­
tadas, de uma e outra parte, as recusações admissi­
veis, ainda sóbre o numero preciso, para constituir o
conselho. Não importa que, na hypothese, se não es­
gotassem, isto é, que o sorteio haja podido com­
pletar o tribunal, e na urna ainda sobejassem no­
mes. Não importa, ensina a lição dos ares tos e
dos mestres; porque o preceito é de ordem publ-z'ca.
Promulgou-o a lei como ess&1tcz·al. Logo, não tem
remedio possivel a sua preterição. A clausula legis­
lativa é absoluta: não cabe, pois, ao juiz o arbitrio
de lhe modificar a inflexibilidade.

Associada ás normas que presidem ao regimem
do jury, a declaração de essencz'alz'dade imprime in­
exoravel rigidez ao principio geral, assignalado por
DALLOZ (Répertoz're, voI. XXVIII, p. 469, fi. ;:782 ),
de que c as formalidades, cujo concurso diz respeito
á composição do jury, são por z'sso mesmo substan­
cz'aes, e hão-de se observar sob pena de nullz'dade.•

No que toca em particular á nossa these, inci­
siva é a linguagem de F AUSTIN HÉLIE, resumindo,
no seu tractado magistral, a doutrina corrente:

c Dês que la loi s'arrête au chiffre de
trente, iI n'est pas permis de descendre au
dessous de ce chi(fre, puis qu'il en résulte-
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rait une restriction au droit de récusation.
La jurisprudence a maintenu ce príncipe
avec fermeté, en déclarant < que le tirage
du jury de jugement doit se faire sur une
liste qui ne peut pas être de moins de
trente jurés CAPABLE DE CONNAITRE DE

L'AFFAIRE QUI DOIT ÊTRE SOUMIS.\ CE JURY

DE JUGEMENT et que l'in:apacité absolute OU

RÉLATIVE de f'un des jzwés qui font partie
de cette liste de trente réduirait les droits
de récusation attribués par la loi à l'accusé
et au ministere public, et seraz"t unevz'olaHon
des regles constÚtttz"ves du jury. " " " " ."

< Cette regle s'applique même mt cas
oú les douze jurés dejugement se1'az"ent tous
capables,. car dle lU protege pas seulement
le jugement, qui ne doit être l'ceuvre que
de jurés capables; elle proteg~ encore le
droz"t de récusatz"on, qui n'aurait pas sa lati­
tude légale, si trente jurés capables depren­
drepart au juge1nent ne participaient pas au
tirage. Ce point est réconnu par tous les
arrêts qui vinent d'être cités" )

Instructt"on crimz"nelle, v. VII, n. 3.205,
p. 212- 1 3.

Tão inflexivel é a natureza dessa condição, que
os Pi oprios interessados não n'a podem renunciar;
de modo que, não estando presente á abertura da
sessão o numero legal de jurados, idoneos para o
feÚo, nullo será o julgamento, ainda que o accusa­
dor e o réo prescindam livre e declaradamente desse
direito.

c Elle s'applique encore lors même
que taccusé et le ntz"nistere pubüc auraz"ent
consertú à ce que le tirage tiu jury de
jugement fut opéré sur une liste de vingt
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neuf jzwés: c c attendu qu'aux termes de
la loi, le nombre des jurés sur lequel doit
être formé le jury de jugement doit dans
tous les cas être au moins de trente, que ce
nombre d'au moins trente jurés est sztbsta1z­
tz"el et D'ORDRE PUBÚC, et que du tirage
au sort opéré sur un nombre inférieur RE­

SULTE UNE NULLITÉ RADICALE, QUI NE PEUT

ÊTRE COUVERTE MÊME PAR L'ACQUlESCEMENT

DES PARTlES.•

F. HÉLIE: nzstr. G,.im., VII., p. 213.

No mesmo sentido e com a mesma energia já
se pronunciára D ALLOZ :

c Cette nécessité de trente jurés,
pour concourir à la formation du tablau
est absolue et s2tbstantz"elle. Aussi L'ACQUI­

ESCEMENT DE L'ACCUSÉ ET DU MINISTERE

PUBLIC EST-IL ANS FJRCE pozw couvrir le
vz'ce d'un jU1'"Y qui ne contz"e1zdrait que VZ'1Zgt

neu.f noms..... La disposition de la loi,
rélative au nombre de trente jurés, étant
a'ordre public, la contravention à cette dis­
position ne peut êt1"e C07tverte pa1" l'accusé
et par le ministerepublico •

Répertoire, v.O Instr. crim., v. XXVIII,
p. 418, n. 1590.

c Nem ha ponto de jurisprudencia mais cons­
tante ., accrescenta o eximio jurisconsulto. (I)

Tal é a força da nullidade operada pelo facto
de conter o rol da sessão um nome sequer abaixo

( 1 l Ainda as obras mai moderna3, na Jitteratura penal da França, tem
a mesma linguagem sobre a neoessidade absoluta desse requisito Jlara a vali­
dade das operações do jury, C. DELPECH: La procéd'lIIl'e et le dJI'oit cri11\inel
en COl<r d'assiaes (Paris, 1888 l, p, 5i. - GINESTE: Esstti SUl' l'histoire et
l'or!Janisâlion dtt jttry cril1~inel Cll 1fr(Jnoe et da,ns les ét4t~ modemes ( Cas­
tres, 1896 ), p.147.
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do numero legal, que o julgamento não se pode
validar, ainda quando o nome omittido fosse recusa­
do, e não interviesse, pois, no conselho dos doze.
« La nulIité résultant de ce que la liste ne contenait

"que vingt-neuf noms, ne peut être couverte, par cela
que le juré dont le nom a été omis a été récusé, et
ainsi n'a pas fait part des douze jurés. ) (DALLoz:
Répe1/'t. v. XXVIII., p. 435, n. 1.648.) E, se um dos
trinta jurados, cuja lista se notificou ao réo, não tem
as qualidades requeridas, para desempenhar essa
funcção no julgamento delIe,

« la notification, la formation du jury
et tozd ce qui a suz'vi sont frappés de
nullz"té.) (DALLoz, l·b., n. 1.651.)

Diverso, como é, do francez, em materia de
nullidades no processo penal, o systema do direito
italiano reduziu-lhes o campo aos limites mais estri­
ctos, estabelecendo a maxima de que o silencio das
partes sana as illegalidades occorridas na composição
do jury. (BORSANT e CASORATE : Cod. dz'procedura pe­
nale z'tal. commc1zt., vol. V., § 1.772, p. 221.) Mas
desse effeito sanatario, attribuido ao consenso ta­
cito dos interessados, excluiu a nullidade consistente
na insufficiencia dos jurados presentes á abertura da
sessãp de julgamento. Dispõe, com effeito, alli o
cad. do proc. pen., art. 43 : «Fatta l'estrazione dei
giurati, senza che iI ministero pubblico o raccusato
abbiano proposta alcuna domanda o eccezione, non
e anunesso aleun ricorso sulla legalità della costitu­
zione deI giuri, ameno che non úense vz'olate le forme
stabz"lz"te nella prima parte dello artz"culo 36,..) E
a solemnidade prescripta na parte inicial do art. 36
vem a ser justamente a integridade abs01uta do
numero legal na instauração do julgamento: «Nel
giorno stabilito per la trattazione di ciascuna causa
iI presidente, in pubblica audieOla, in presenza dello
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accusato e deI suo difensore, fa l'appello nominale
dei giurati. Se non vi sono trenta giurati ordinari
presemi, questo numero e. compiuto coi giurati sup­
plenti già estratti a sorte.... Se cio non ostante non
si raggiunge iI numero de trenta giurati presenti,
iI presidente della corte di assise estrae daU'urna
dei giurati suppIenti roccorrente numero di nomi... »

De modo que, ainda nas legislações onde se
timbrou em reduzir ao minimo o numero das nulli­
dades não sanaveis, essa ficou sendo insanavel, e não
ha, para ella, sanatoria, nem mesmo na renuncia das
partes. E' sempre uma nullidade, que opera jure
leg'ú, não pelo protesto do interessado, jure
lz'tigator·ú.

E' o que a lei estadoaI n. I 7 qmz, aver­
bando esse requisito entre «os termos esse1Z­
ez'aes. do julgamento. O que é da essencia das
coisas, em sendo preterido, constitue falta irreme­
diavel.

Nenhuma duvida permitte, de mais a mais, quan­
to a esta conclusão, o reg. estadual n. 582, de 8
de março de 1892, que, enumerando, no art.219,
c as formulas ou termos substanciaes.. em cuja
cathegoria especifica, sob o n. VII, c a presença de
jurados em numero legal., estatue immediatamente
depois, no art. 220:

c A preterição ou nullidade de alguns
dos termos mencionados no artigo antece­
dente, ou a falta de authenticidade das pe­
ças, que lhes são relativas amzullará o
processo.» (I)

(l) ., Quanto á arguição, levantaàa nas razões dos appellantes. com
relação ao numero de Jurados que funcciouaram na. sessão do jlllgamento delles,
reporto·me ás suas a.llegações a tal respeito, por julgal·a.s procedentes, e por
mo.is este motivo ainda não póde subsistir o proces.ado perante o jury."

(Voto venoilio do desembo.rgado~ Jle~9nde Costa, no. relação de
Minas Gemes.) .
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EH ao TOS QUE l1'OS

Os vicios, de extrema grCl;vid~l.(ie, que, a este
.' respeito, . inqu~nam o proce.sso, foram proficiente­

mente estudados e postos em relevo, num quadro
succinto e completo, pelo desémbargador REZENDE

COSTA,voto vehcido pelo numero) mas brilhantemente
victoribso pela'superior:idade, na relação de Minas
Geraes.

.Depois çle examinacias' as d~as questões, que
aa~ante ventilaremos, sobre o co'rpo de delicto e a
classificação penal d9S crimes arguid~s ao nosso
c6nstituinfe, àssim 'se enuncia o integro magistrado:

«Melhor não seria 'a sorte do julgamento pela
manifesta. deficiencia do questionario apresentado
ao jury..1

. «E de 'facto, na r~ serie, relativa aos reos vis­
conde ele Monte Mario e tenente-coronel Mattos Gon­

,çal'{es, qllestional~do-se sobre o crime de distribuir divi­
. dendo's não devidos, prescindiu-se ·do sezt elemento cons­

'tz'tut-ivo, ql!e é o invel!tario fraudulento, meio pelo qual,
I no caso 'occorrente, se'consummou a répartiçãó inde­
, vida. Segundo o art. 13 do d~creto n. 164 de 1890,

identico' ao art. I 13 do reg. n. 434, de 1882, o inven-
~ tario fraudulento é lUlll-elOS meios, pelos quaes com­

'mett m os administraâores' e gerentes das socie­
dades anonymas o referid0 crime, que não é uma
especie elistincta db estellionato, como entenderam
os juizes substituto e ele direito em seus despachos,

, devendo, como nos outros casos, caracterizar-se pela
frp.uç:le.: ' ,

«Sem o inventario nessas condições, adrede e
ardilosamente preparado; a fraude, c'l.:rcumstanáa

, ;Const~;tutz:va 40 e'stellz:onato; deixou' de: ser evidente,
.como é pl;eciso, par.a se dar,O crime.



Não basta a intenção CrImmosa, ou,
por outra, O dolo geral. inherente a todo e
qualquer delicto : é preciso o que se chama
o dolo especl:a!, que é a confecção de um
inventarz'o por mez"o de allegações falsas,
apresentado para distribuir dividendos fic­
ticios. (Lei belga de 18 de maio de 1873.
GUILLÉRY, n. 1.305.)

« Na segunda serie, referente aos mesmos réos,
em que se questionou sobre factos dados como arti­
ficias elementares do crime especificado no art.
338, § 8, do codigo penal, mais feliz não foi o ques­
tionaria, bastando, para convencer disso, a simples
leitura dos quesitos.

« Assim é que, sem precisar a data dos factos e
os lagares, como era mister, no I 0. quesito se envol­
veram differentes questões, perguntou-se pela simu­
lação, que devia res~ltar dos actos, e affirmou-se de
plano que o fundo de reserva nunca existiu, nem foi
escripturado.

« Desprezada a regra prescripta nos arts. 178 e
183 do reg. n. 582 de 1892 (1), deixou-se çle dividir
os factos em proposições distinctas,quando se deviam
formular, propondo os quesitos seguin.tes: 1°. O
réo F., como director do banco, <\presen~Ol~, etl}, tal
data, como constituido um fundo de reserva, perten­
cente ao mesmo banco ? - 2°. Este funpo de reserva
formou-se de 10'/. dos lucros liquidas conforme o art.

. 34 dos estatutos do banco ? - 3°. Este fundo de re-'
serva consta d~ escripturação do banco ? - 4. O,

, .
(1) "Art. 178. Quando o mesmo juiz entender que algnmll circums~ll{lnia

exposta no dicto libello não li absolutamente conneI& ou inseparavel do facto.
de maneira. que não possa este existir ou snbsistir sem ella, dividirá em duas
a mesma questão."

"Att. 188. Quando o Juiz de direito tiver de fazer dilferentes quesitos,
por serem diversos os pontos da. accusação. sempre os proporá em proposições
simples e bem distinctas. de ma.neira que sobre cada um delles possa ter logar,
p sem o menor equivoco, ou &mphibologla, a resllosta. "
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mesmo fundo de I,"eserva figurou no inventario e ba­
lanço em tal data apresentado aos accionistas ?

c Do 2° ao 5° são engloba,das as quest(jes dú­
tz"nctas de apresentar e fazer publicar bala1zfos, e
são estes qualificados de ficticios, sendo que isto de­
via se manifestar por factos, ou resultar dos que
completam a questão.

c No 6° quesito se questiona, dando desde log'o,
o qua!zjicativo de fraudule1zto ao inventan'o, o que
devzoa az'nda resultar dos factos dem01zst1'atz"vos da
fraudé na factura do inv·entarz·o.

c 'Esse quesito cumpria ser dividido em dois,
perguntando-se, no I', se os réos apresentaram aos
accionistas inventarias, em que figurem titulas não
existentes em carteira, e, no 2°, se apresentaram aos
accionistas inventario, em que figurem titulas não
pertencentes ao banco.

c O 7° quesito, como os anterzoores, úzct"de 1W
vzúó de complexidade de factos, que 1zão determina,
e refere-se vagamente a negocios, sem indicar a
natureza delleso

c Era, no emtanto, facil a separação das ques­
tões e dar-se fórma regular aos quesitos de accôrdo
com o codigo penal, propondo-se, depois dos diffe­
rentes factos, desenvolvidos nos quesitos anteriores,
os seguintes: 1°. O réo, assim procedendo, usou de
ardil, para persuadir a existencia dos bens perten­
centes ao banco? 2.° O r<~o, por este meio, induziu
terceiros a entrar em negocio relativo a acções do
banco, tirando para' si proveito? 3'° O réo, pelo
mesmo meio, induziu terceiros a entrar em tal espe­
culação com o banco, tirando para si proveito consis­
tente em tal facto?

c Na 3S. série, relativa ao visconde de Monte
Mario, o I <! quesit0 é de tal complexidade, são tantos
os factos accumulados nelle, que dispensam mostrar­
se a sua defíiciencia, por ser evidenteo
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c Ha, no mesmo quesito, além de tudo, rele­
re7túa a uma data, de 3I de jzmJzo, que não exúte,
por te1/" esse mez some1Zt6 30 d'iaso

c Em relação ao ,appellante Mattos Gonçalves,
na mesma 31\ série, acham-se englobados os factos de
ser elle devedor ao banco de avultadissima somma,
de haver simulado entradas de grandes quantias
para a agencia do Rio, e de as haver retirado em
seguida.

c O 2° quesito é complexo, refere-se á :data
errada de 3I de junlzo, e contém os' qualificativos
c falsamente supposta) e c illegal), os q uaes sup­
põem factos, que deviam ser apresentados ao jury.
Em que consistiu a falsidade da garantia, a exis­
tencia z"llegal da 'firma Chaves & C. ? Sem duvida
em factos, de que decorra a illsteza da applicação
de taes conceitos, sobre que cabia ao juty pro­
nunCIar-se.

c Cumpria que, dada a devida sep'aração dos
1actos, esse quesito se desdobrasse em diversas'pro­
posições distinctas, pela fórma seguinte: 10° O réo,
desde a data de 30 de junho de 189 I em deante,
fez abrir, na agencia do Banco no Rio de Janeiro,'
l1ma conta corrente á firma Chaves & C.? 2°. Esta
lirma tinha adquirido estabeleciri.1elito commercial,
a que estava ligada? (Decr. no 9 I 6 de 1890, art. 7P.)

-3°. O réo para a m sma firma transferiu seu de­
bito, na importancia de Rs, 2.436:000$ ?-' 4.° O r' O

fez figurar a mesma conta corrente com garantia POl­
titlJlos e letras com o acceite da mesma firma e o

ndosso delle réo ? - 5.° Essa garantia era illusoria
e em, quasi sua totalidad de nenhuma efficacia ?

c Nas séries relativas ao appellante Alberto
Clementino notéJ.-se em geral a mesma defficie,ncia de
quesitos, por complexidade de factos, e outros defei- '
tos já observados nas séries relativas aos 'Outros ré0S.

) A ln S 'rie versa sobre acto? preparatorios do
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inventario fraudulento, que serviu de meio para a
execução do crime de distribuir dividendos não
devidos.

( Este foi o facto, pelo qual se consummou o
delicto previsto no art. 342, n. 2, do cod. penal,
caracterizado pelas manobras e fraudes, que o pre­
cederam na agencia do Rio.

( h" basta7tte,pvz's, a leitura dos que­
sitos, para just?jica1' a censura, e112 que
úzcorrc1lZ, como quer que se apurem os
factos, e se c!asszfiqZt817Z os delictos. A
mtllz"dade do julE;'ame7tto, p(wta7zto de tal
modo se únjõe pela dejiez'mez'a dos quesz"tos,
que parece ser z·mp.ossz"vel contestafão sérz'a
s06n' este p01ztO. J

Estas considerações, oppostas, na relação de
Minas, pelo juiz em minoria ao accordarn que negou
provimento á appellação, ainda não encontraram
magistratura, que as ponderasse, Cabe agora ao
supremo tribunal do paiz fazei-o' porque estas
objecções capitaes ao julgado não tiveram, nem
podem ter r sposta.

A analyse, cuja rapicla exposição acabamos
de acompanhar no voto vencido, mostra que
não se podia abusar mais desabaladamente da
complexidade no questionario. Dicesi com­
plessa la questione che contíene due o pill cir­
costanze, du o pill ídee, che, prese isolatamente,
sono suscettibili di due distinte risposte e di conse­
guenze giuridiche diverse. J (DURA TE: II g-z'uralo
z"talz'ano, n. [05, p. 248.) Desse vicio emana, parCl ('I

julgamento, o mais grave los inconvenientes,'1 in­
decisão no pensamento das respostas elo jury . por­
quanto, ou responda elle sz"m, ou respoQda não a cada
uma das interrogações formuladas, c non si potrà
sapere di çertQ se avete voluto affermare o negare

5
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tutti i fatti, tutte le circostanze e tutte le idee in
essa contenute, se avesse voluto 'affermare, o negare
piuttosto l\ma che l'altra cosa, piuttosto iI principale
che 1'acessorio. ) (1b., p. 249.) Desde que os jurados
têm de responder, affirmando ou negando a materia
do quesito em sua totalidade era de logica natural,
sem necessidade alguma de textos especiaes. a pro­
hibição da complexidade nas questões submettidas
ao jury. (Ib., p. 248.) • Le questioni complesse non
possono condurre che a risposte oscure e in­
comprensibili, e falsano z"l verdetto, iI quale dev'essere
respressione sincera, chiara e perfetta della coscienza
dei giurati. Esse pertanto sono condannate e pros­
critte non meno daI buon senso che dalla dottrina e
dal1a giurisprudenza. ) (Ib., p. 249') Todas as legis­
lações as repellell1, e repellem-n'as abso!utamente. (I)

Contravindo esse preceito, o questionario i;1ciuz
em nul1idade o veredictum do jury. • A lei dá
exemplo das formas, que devem ser empregadas nos
quesitos ), escreve PIME TA BUEl O i c mas nâo são
sacramentaes, e, portanto, alguma differença nellas
não constitue nullidad , uma vez que sejam eqzez'va­
lentes, isto é, que estabeleça'm, os quesz'tos por modo
completo, distincto e regztiar. (Apont, sobre o
proc. crt'?1t., p. 160, n. 255.) Não sendo, pois, cont­
P!dos, regulares e dútinctos os quesitos, isto é, in­
correndo no defeito ele complexidade, C0ll10 no de
insufficiencia, o resultado logico é a 1tlt1lt'dade do
julgamento.

No caso vertente a grosseiria, com que se in­
fringiu essa regra elemt:ntar do processo, a confusão,
com que se procedeu no forll1ular as perguntas ao
conselho, deixou de si vestigio material tào caracte­
ristico nos autos, que de outro documento não se
haveria mister, ·para qualificar e annullar as delibera-

('1 ) « Bia evitata ln soverchin nivisione delle domand.e, ed a.ssolntlllllente
ta lu1'o c07llptessità .• PIZZAMIGIJIO .. Dei gui1'ati ill nalia, p. 372.
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ções daquelle tribunal. O libello, a fI. 250 v., refor-.
mara o kalendario usual, dando trinta e um dias ao
mez de j unho. Essa data é de importancia
fundamental no crime assacado aos réos i porque
foi em relação a ella que se arguiram. as entradas
falsas, a simulação de uma firma e a constituição de
garantias imaginarias, isto é, as circumstancias, em
que se deveria traduzir o concerto fraudulento. Não
era, pois, um traço accessorio no delicto, senão um
dos elementos cardeaes da sua realidade. Não se
concebe, pois, que a confusão do libello se repro­
duzisse no questionario. E, comtudo, é o que se deu.
O quesito n. I, serie G, a fI. 351 V., refere-se, como
o libello, ao dia 3 I de jzmlto de 189 r. E' nessa data
que elle fixa a perpetração dos factos, em cujo con­
curso a sentença põe os caracteres principaes do dolo
criminal. Cingindo-se a essa data, a resposta do jury
associou a um dia imaginario a imputação, de que
foram victimas os réos. Accusação e sentença não
pqdiam dar copia mais expressiva do impeto e con­
fusão, com que obraram. Logicamente, articular um
facto cm correspondencia a uma data 'impossz'vel o
mesmo é que negaI-o. E, na especie, não pode estar
em desaccordo com a logica o espirito do di­
reito.

O dia appendicular, com que este processo
enriqueceu o mez de junho, espelha a inconsCÍ'encia
do jury. Não se pode admittir que o Supremo Tri­
bunal subscreva esse desconcerto, sanccionando uma
condemna,ção por delictos, que o libello, o questio­
nario e o veredictum não acharam meio de datar
senão de um dia inexistente.

Nem se tracta simplesmente de um ponto de
doutrina, mas de obedecer a explicito canon legis­
lativo i porquanto a lei mineira n. 17, de 20 de
novembro de 189 I J que molda o processo penal,
formalmente estatue, no art. 5. § 2.°:



- ~o-

< A defficiencia dos quesitos, ou das respostas,
e a contradição nestas são tambem motz'vo de
1tullidade do j-u/game'n/o, »

Demonstrado temos assim a nullidade do ple­
narlo:

Prz'mez'1'"o, pela nullidade intrinseca do jury na
sua composição;

SeguJzdo, pelos vicias radicaes do questionaria
e consequente nullidade do veredictum.

I.

,.



NULLIDADE ORIGINAL DO PROCESSO

A nullidade, porém, do feito é total: nasceu
com elle desde as suas origens, em dois vicios es­
senciaes, de incontestavel insanabilidade.

O primeiro é a falta do corpo de delicto.
O outro, a ausencia, no réo, da qualidade indis­

pensavel á caracterização legal do crime.

§ 1°

.Falta do corjo de de!z"cto

Na legislação processual de Minas Geraes a
especie está suborJinada aos textos seguintes:

« São termos essenàaes :
« l. O corpo de delicto).

(L. n. 17, de 20 de novo de 1891,
art. 5°.)

« São formulas ou termos substan­
ctaes:

« l. O corpo de delicto.

(Reg. n. 582, de 8 de março de 1892,
art. 219,)

«A preterição ou nullidade de alg'um
dos termos menàonados ttO artigo ante­
cedente, ou a falta de authenticidade das
peças, que lhes são relativas, amzullará o
processo.)

(lb., art. 2 2 o.)

Os termos peremptorios da nullidade fulmi-'
nada por esses textos legislativ{.s á. preteriçã<;> do
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corpo de delicto forram-nos ao trabalho de encare­
cer a importancia desta solemnidade. A legislação
de Minas Geraes levou á sua derradeira consequen­
cia a velha maxima tutelar de re prz'usquam de reo
i1zquz'rendum est. ~ Essa regra pertence a todas as
legislações., diz F AUSTJN HÉLIE i e poderia ter ac­
crescentado que é de todos os tempo~. O direito
romano vedava a accusação, antes de verificada a
existencia do crime, p1-'iztsquam de crz'múze C01ZSÜ'­
terz"t. (L. 1 C. ztói causae fiscales.) No antigo direito
dos modernos estados europeus esse principio rece­
beu largo desenvolvimento. Delle já fallam como
de velha praxe os jurisconsultos italianos do seculo
XIV; nelle firmam os criminalistas napolitanos do
seculo XV o fundamento de todo o proceSSOi e JULIO

CLARO, no seculo XVI, lhe discute as normas, reme­
morando exemplos de juizes punidos por ommissãú
dessa formalidade. ~ Sciendztm est qztod z'n omnem
casum mtnquam debet judex procedere ad alz"quem
actum, nis'i prizts diz" constet delz"ctum ipsum fuisse
commissmn.• (1) Por sua vez, a jurisprudencia
franceza ensinava, nos escriptos de JOUSSE: ~La

premz'ere reg-le est qzt'avant toztt 012 dod constater le
corps du délü' car si ce corps du délit n'est pas
constant, c'est en vain que le juge ferait entendre
des témoins pour en connaitre l'auteur: quelques
indices qu'il y eut d'ailleurs contre lui, sans ce préa­
lable, toztte la procédure se1""az"t ?'1ZZttz"!e et vz·úeuse.• (2)

Mas, posto que nas varias legislações de hoje,
modeladas por essas idéas, seja universal o preceito
de que act1.·o 1zon datzw, 1zisi C01ZStet de c01jJore delz"-

(I) JULIUS CLARUS : Quaest 4, n.1. Aplld F. HÉLI.E: Instruct. Ori­
minelle, v. IV, n. 1.7 3, p. :;61. "Na/umlis ardo est", diziam os antigo9 ju­
risconsultos itaLiano9, "ut p1'ÍttS {actlt"" postea a 'luo {ac/urn sit fX'luil'nttw .
et Ct/lllt delinqttells ad delict"", l'eferattlll', prius de delicto ex quo delilt'luens
at'guitul' appa1'el'e debet." Apud. BOR9AMI o CASOR,~TI : God. di procedo
penale ital.. voI. lI, § 673, p. 317.

(2) '1'0m. IJ, pago 4. Ap. l?AUS'l'lN HELIE, loc. oito
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ctz', em nenhuma se pronunciou, talvez, cathegorica e
absoluta como nas recentes instituições processuaes
de Minas a pena de nul1idade contra a omissão desse
termo no inicio da lide.

Ora, no processo, cuja revisão discutimos, não
houve corpo de delicto.

Prescindiu-se d'el1e, para assentar o processo
inteiro sobre o doe. a fi. 9, isto é, sobre o relato­
rio dos perito'> nomeados, na liquidação, para pro­
cederem a exame nos liv ros. O erro não podia ser
mais palmar.

Nem mesmo no processo da liquidação o papel
attribuido a esse documento foi regular. Segundo
o dec. n. 434, de 23 de dezembro de I 89 I, art. 168,
n. I, nas liquidações forçadas que se abrirem mediante
petição das com panhias,ou seus accionistas, o reque­
rimento inicial deve instruir-se com o inventario e ba­
lanço. Declarada a liquidação, determina o art. I 74
que os syndicos nomeados procederão, por meio de
peritos, á verificação de um e outro, ou, se não existi­
rem, á organização delles. Quando, portanto, na sua
parte penal, o regulamento das sociedades anonymas
manda rem.etter, por copia authentica, aos orgãos do
ministerio publico, afim de procederem contra os
crimes especificados nos arts. 200 a 204, os parece­
res los fiscaes, em que taes crimes se denunciarem
(art. 206), e, por certidão, • a~ peças, autos, ou ter­
mos, donde conste a existencia de qualquer J desses
delictos (art. 207), claro está que este ultimo texto
al1ude particularmente ao inventario e ao balanço,
com que se houver instruido O requerimento de
liquidação, na fórma do art. 168, 11. I, ao exame delles
pelos peritos, designados para os verificarem, ou ao
balanço e inventario, que os peritos organizar:em,
de conformic1alle com o art. 174. Taes as peças, que
o juiz competente devia ter rem.ettido ao promotor
lio lugar, nos termos elos arts. 206 e 207, para ins-
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truirem a denuncia. Claro está, pois, que o relatorio
a fi. 9, coisa muito diversa, não n'as podia supprir.

Mas, quando o pudesse ao menos para o effei­
to de auctorizar a querella é absolutamente indubita­
vel que não poderia jámais substituir o C01'jJO de
deticto. O art. 207 do reg. n. 434, de 1891, trans­
creve literalmente o art. 14.1 do dec. n. 8.82 I, de
1882; e nem um nem outro attribuem a taes peças
o valor de corpo de delz'cto. Ambos determinam que
se remetta ao promotor pl1blico (certidão das peças,
autos, ou termos, donde conste a existencia de qual­
quer dos crimes alludidos J, isto é, que manifestem,
descubram, ou indiciem algum delles; o que não
basta, para lhes imprimir o caract r, a authentíci­
dade do corpo de delicto, materialização formal e
prova immediata do attentado. Tem por fim a expe­
dição desses papeis, dil-o o art.. 140, no reg. de 1882,
e o art. 206, no reg. de 189 I, habilitar os orgãos da
justiça, (para darem denuncia J, á qual o corpo de
delicto póde succeder, effectuando-se logo depois de
instaurado o processo quando antes ,se não effectuou.

Gyran lo O mecanismo dos crimes imputados
ao réo em torno da accllsação, que se lhe irroga, de
hav r illudido a soci da le e o publico mediante
inventarios fraudulentos e balanços illusorios, nesses
balanços, nesses inventarios é que estaria o corpo
de delicto. Era mister apresentaI-os, uma vez que
dos autos consta, sem, que jamais fosse contestado,
exislú"em no arclúvo da socz'eda de, e te1"em-se dado a
lume nos jontaes.

O ultimo desses actos, que se acoimam ele vi­
ciadus pelos artificios criminosos do réo, é o balanço
de 31 ele dezembro de 1891, base dos dividendos
fictícios.com que se teria enganado o publico, e do es­
tellionato, com que se teria fraudado a companhia. At­
testam os autos que esse balanço se conserva entre os
papeis elo banco liquidado, e que pela imprensa
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teve publicidade. Ainda mais: pela circulação que
a publicidade lhe deu, foi justamente que se appare­
lhou a armadilha á credulidade dos incautos. Não
era esse balanço o corpo de ddz'eto. Não é nesse
documento que o delicto se córporificou? Eviden­
temente. Como timbra então a justiça publica em
sonegaI-o aos tribunaes ?

A razão está dada nos autos com um facto, de
que depois nos occuparemos : é que o réo não ass'i­
gnozt esse balanço. comu não assz'g"llOlt um só dos ante­
r'io1~es, não asszg-1/0Zf balanço a~!{um. Bastaria, pois,
exhibir o corpo de delicto, para fazer a prova ple­
na da defesa, e impor a absolvição do accusado. Que­
rendo mantel-o, portanto, na situação de delinquente,
era mister empalmar o corpo de delicto, e phanta­
siar com as honras dessa auctoridade legal o arte­
facto de impressões apaixonadas. illlações gratuitas
e aggressões pessoaes, para que seryiu de pretex­
to aos peritos, na liquidação, o exame dos livros.

Não era o exame dos livros o se que devia
querer mas o dos inventarios, o dos balanços false­
ados. Em confronto com esses documentos exterz'or-i­
zação e corporijit:ação do delido, é que se havia de
examinar a escripturação. A esta cabia o papel de
contrastear e rectificar aquelles attestando-Ihes a
veracidade, ou expondo-lhes a fraude.

( Versando a accllsação sobre a factura de in­
ventario fraudulento e balanços ficticios, remettidos
pela agencia do banco em Juiz de F óra, ), diz
o desembargador REZENDE COSTA na justificação do
seu voto, (admira como se tivesse prescindido dessas
peças, deixando de collocal-as em muda acareação e
confronto com a escripturação e os papeis do banco,
para se verificar a procedencia ou não, da arguição
de inexactidão e falsidade por múo de 16m exame
judz'úal reálz'zado com'as mesmas fonnaüdades do
t'orpo d.: dc!z'cto. Por esse modo teriçun as questõe

4



- 26-

sido submettidas aos peritos com. o devido criterio,
em ordem a se evidenciar a existencia, ou não, dos
delictos especiaes imputados aos representantes da
sociedade bancaria no exercicio do seu mandato. E
nem se objecte que tal corpo de délicto era super­
fluo, á vista do exame constante da mesma certidão
a fl. 9 ; P01/y"te llte falta a attt!tenticidade, exzg-'ida
nesse termo essencz'al, e a c01if011"1IZidade com as ques­
tões relativas aos cJI"l'mes attrióládos aos directores
do banco e aos seus agentes no Rio de Janeiro.)

Outra evasiva não encontrou a promotoria,
para essa lacuna,irreparavel, senão a escusa de que
a lei adl11itte o corpo de delicto indirecto, e de que
a essa especie subsidiaria ele corpos de delicto cor­
responde, na qucstão, o relato rio dos credores e o
exame dos louvados.

Quando é, porém, que o direito perl11itte os
corpos de delicto indirectos? Quando a natureza do
crime não os aelmitte de outro genero, ou quando,
apagados os vestigios il11mediatos do delicto. se
perdeu o meio de verilical·o directamente. < Se z'l
reato n01z!ta lasciato traccie pe1l"manenti, o se queste
hanno cessato di esistere), estatue o cod. do pro~.

penal italiano, art. 14 I, < il giudice raccoglied tutte
le prove relative alia natura e circostal17.e deI fatto:
verificherà inoltre, nel seconoo caso, i 11Zvtivi ed i
mezzi della disparizione delle traccic, e prenderà
tutte le informazioni atte ali acertare iI reato.) Só
se dispensa o corpo de delicto, pois, se este é dos que
não deixam vestigios materiaes, ou se os vestigios,
que deixou, cessaram de existir; mas, nesta hypo­
these, a formação da culpa ha de explicar a desap­
parição, com as suas circumstancias e causas, para
justificar a omissão do corpo de delicto.

Desenvolvendo esta regra, escrevem os dois
mais eminentes expositores do processo penal na­
quelle paiz: < L' accertamento deI corpo di clelitto
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coI mez7.0 anzidetto (g-iuc1iziale ispezione,ossia pro­
cessi verbali) e la forma o per dir meglio il modo
ordinario di prova ordinato dalIa legge . non e perà
modo escluc;i, o. E quando esso non possa aver
11tog'0, o, pe1~ qualsüzsi árcosta?lza, non venga posto
Úl opera finclte e effettaMle, vi puà essere supplito
in seguito con altri mezzi di prova, come sarebbero,
per esempio, le deposizioni di testimoni. Invero puà
accadere che iI' reato sia dz' tale nafztra da non
lasáar dt' se tracáa alc7tJza, oppure da lascz'are
bensi per q-ualche tempo vestigie deI proprio aveni­
mento, dúsipatesz' pero totalmente prima che iI giu­
dice arrivi ad accertarle. AlIora e necessario ri­
correre, non alla prova di fatto perma1lente, come
dicono i forensi, ma alIa prova sUjJpletz·va. ) (BORSANI

CASORATI, op. cit., \'01. II., 674 pgs. 319-20.)
Tem a mesma linguagem o nosso PIMENTA BUE­

NO: «No caso de homicidio occulto, ou de outros
crimes, cujos vestigios tenham sido destruidos ou
postos fóra da possibilidade de uma inspecção
ocular, ou exame especial, não ha remedio, senão
proceder-se a elle indirectamente, fazendo constar
isso mesmo. ) (Proc. c1~illl. bras., 2.° ed., n. 157,

p. 88.) Mas,

c nos delictos de facto permanente,
ou que deixam vestigios depois de si a
inspecção ocular e exame especi~ é de
absoluta 1lecessz'dade e como tal prescripto
pelo cod." arts. 134 e segs., lei, art. 47,
reg., art. 256, cod. fr. arts., 32 e 46. A
FALTA DELLE A J ULLA O PROCESSO. PE­

REIRA E SOUZA, ~ 48 e n. 128. N. R. ].,
arts., 900 e regs. ) (PI iE TA BUE O, Ibz·d.)

O cod. do proc., com effeito, enuncia-se assim:

c Formar-se-ha auto de corpo de de­
licto, quando este deixa vestigz'os, que



podem ser ocularmente exmm:nados..... ~

( Art. 134.)

A lei de 3 de dezembro:

Nos cri mes que 1zão dez"xam vestig-z'os,
ou de que se tiver Jwtic z'a, quando os ves­
tig-z'os ja JUIO exútam, e não se possam

verificar ocularmente por um ou mais·
peritos, poder-se-ha formar o processo
independente de inquirição especial 1ara
corpo de delicto..... ~ (Art. 47.}

O reg. n. 120, de 3 I do janeiro de 1842 :
~ Quando se tiver commettido

algum delicto, que deixe vestigios,
os quaes possam ser ocularmente exami­
nados, o chefe de policia, clelegado, sub­
delegaclo, juiz municipal, ou de paz, que
mais proximo. e prompto se achar, a re­
querimento da parte, ou ex-officio nos
crimes em que tem logar a denuncia, pro­
cederá úmnediatanzente a corpo de de­
Ndo..... (Art. 256.) ~

c Art. 257. Se o delzdo não tz'ver deixa­
do vestigios, Ott deite sómIJnte Se ü'ver
noâcia, quando os vestig-ios ja não exú­
tam" não se procederá a corpo de delicto.... )
( Art. 257-)

Ora, todos esses textos se acham em vigor no
territorio de Minas Geraes, por força do estatuido
na lei n. 17 daquelle estado, cujo art. 4.° manda,
como já vimos, applicar ao processo criminal o
disposto no codzg-o do jJ1'ocesso de 29 de novem.bro de
I832, na lei de 3 de dezembro de I84I e reg-. de
3I de janei7'"o de I842-

Mas, no caso vertente, nem o crime, a suppol-o
existente, se consummou sem deixar vestigios, nem
chegou á sciencia da auctoridade judiciaria estando



elles já extinctos. Inventarios e balanços fraudu­
lentos são, por sua natureza, delida (adi perm,a­
Jte1ltis, Consistindo em documentos escriptos, que
a imprensa diaria estampou, indefini.da era a sua
durabilidade, e, a qL1alCluer tempo como ainda
agora, podiam ser levados á presença dos tribunaes,
submettendo-se á verificação ocular, Ora, quando a
accusação dispõe desse meio condemnatorio,
quando o tem á mão, quando só da sua escolha pende
o utilizaI-o, e, não obstante, o omitte, irresistivel é a
presumpção de innocencia a favor do accusado.

Então a ausencia lo corpo de delicto, e a sua
substituição pela prova suppletiva inquinam de ma­
licia a accusação, e invalidam radicalmente o pro­
cesso.

E' o que, segundo a doutrina ensinada no livro de
PIME JT:\ BUE O e e tabelecicla pela nossa jurispru­
dencia, decretou peremptoriamente, a respeito do
processo penal em Minas Geraes, o reg. n. 582 I no
al-t. 22 , acima citado. (I)

Por e[{eito desse texto explicito a preterz'fão do
corpo de delz'do amlztlla o processo.

rI] Supremo '['ribllual (le Justiça. aoo ... 6 jul. t 6L, reoorrente Mann~l

Silvestre da Fonseoa Ribeiro, reoorridn a ju'tiça: • , .. nrdEidade manifesta;
pOl'que, havendo sido acousado 0 recorrente por treil orden de factos praticado
em tem pos diversos, e sendo e ~'es (actos de aCí.iio pel'mallente e que deu'am
vestigios, como sejam tiros dado' e empregados em paredes, inceodio. destruições
e morte, não se ajuntou, para serrir de base ao procedimellto, uos termo do
art, 1~4 do cad, do proc" -l6 da l. de 3 ue (tez, de L 4l e 256 do respecti\'o
regulamento, o neces ario COlpO de delido, não se havendo demo1!sl,'(,do que,
ao tempo da formar;<7o da culpa, não ovi riam os e vo, ligia, para ter logar a
dis-posirão excepcional do ?lLesnw artigo e (lo 257 do eitado l'eg, E, se bem á

/l. se juntasse o eorpo de delicto, a que ,se proceden no cadaver de F" esta jnu­
cção, já depois da pronuncia e da ua sustentação á 11, uão pode sanar a nullidade
anterior do processo, »

Em FlLGOElRAS JOl'lOR. 'od, uo proc .• \'01. 1, p. 146, n. 141. J
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.!!legitintidtl-de de parte

o dec. n. 582, de 8 de março de 1892, que, no
estado de Minas Geraes, regula, de accordo com as
leis ns 17 e 18, de 20 e 28 de novembro de 1891, o
processo criminal, depois de lhe enumerar, no art. 2 I 9,
as formulas substanciaes, e declarar, no art. 220, que
a omissão de qualquer dellas annullará o feito. diz, no
art. 221 :

« A illegitimidade de parte importará tambem a
nullidade do p1'ocessú. ~

Ora, parte illegitima não é só o auctor, quando
carece de competencia, para o ser, senão tambem o
réo quando, em materia penal, lhe fallece alguma
das qualidades pessoaes, indispensaveis; nos delictos
de natureza especial, á existencia legal da inputabili­
dade.

E' o que succede na especie vertente.
A infracção consistente em distribuir div.idendos

não devidos, prevista no art. 27, n. 2, da 1., n. 3. ISO,
de 4 de novembro de 1882, no art. 136, n. 2, do
reg. n. 882 I, de 30 de dezembro do mesmo anno,
no art. 27, n. 2, do decr. n. 164. de 17 de janeiro
de 1890. no codigo. penaL art. 340. n. 2, e no
decr. n. 434, de 4 de julho de 1891, art. 201 n. 2,

não é delicto de direito commum. EIle resulta de
uma ampliação ela esphera do direito penal a « certa
serie de factos. que d'antes se continham exclusiva­
mente no dominio do direito civil ~. (AG. RAMELLA;

La ,'espo1tsabz"ldà penale ele assoáazz·om·. No Trat­
tato dz' dz'rz'ito pe1zale de COGLIOLO, v. II, parte I,
pago I 06 {.)



Esse caracter accentúa, quanto á intelligencia
das disposições que o regem, o principio de herme­
neutica estricta, COillmum ás applicações do direito
criminal. E', portanto, striciz' jurú, na mais estreita
accepção da palavra. o criterio de verificação dos
elementos, que devem constituir esse delicto. E uma
das condições elementares delle consiste na qualidade
commercial do individuo susceptivel de tal responsa·
bilidade. Para incorrer nessa transgressão, necessario
será commettel-a no exercício especial das funcções
taxadas pelo art. 2 o I do cod. penal, reproducção
literal dos textos de 1882 e 1890. transcriptos no
do decr. de 189 T•

• La responsabilità penale dei funzio­
nari sociali ' lelimittata anzittutto daI tempo
in cui iI giudicabile rivestiva tale qualità nel
momento di consumazione deI reato I.

RAMELLA: • Le società dt' é011lme7'c":o Út

rapporto alia /eglte peltale, n. T94, p. 26 r.

Aquelles textos não querem punir senão "os
admúústradores OZt g-e7rentes, que distribuirem divi­
dendos não devidos." Logo • importa assai iI deter­
minare quando una persona rivesta ,la qualità di am­
ministratore, direttore e via." (RA~mLLA, loc. cz't.,
p. 262.)

Que vem a ser admz'Júst7r adores? Que vem a
ser gerentes r Estarão stas duas palavras synoni­
mizadas, ou equi'paradas nàquel1as disposições, e
poderão applicar-se indistinctamente a qualquer em­
pregado superior na administração das sociedades
anonymas?

Não.
O delicto em questão foi creado pela lei franceza

de 17 de julho de 1856, que aliás só se occupou
com as sociedades em co,lllmandita, declarando, no
art. 13, n. 3, que seriam castigados com. as penas do
art. 405 Jo cod. penal" les gerants, qui, en ]'absence



d'inventaire, ou au moren d'inventaires frauduleux,ont
opéré entr les acttionnaires la I epartition de divi­
dendes non réélIement acquis à la société." Até então
só se cogitava de sociedade em cOl1ll1landita, e só
se fallava em g-c7'e7de. Foi a lei de 24 de julbo de
T863 que sujeitou á acção penal os representantes
das sociedade anonymas' e as clausulas, em que o
fez, distinguiram logo o gerente do administrador,
circumscrevendo o uso legislati\ o de te nome ás so­
ciedades anonymas e o daquelle ás sociedades em
commandita.•. Le admilúséralcltrS", resa o art. 45,
• qui, en l'absence d'inventaires ou au moyen c1'inven­
taires frauduleux. allront olléré des dividendes fictifs,
seron.t punis de la peine qui est prononcée dans ce
cas par le n. 3 de l'art. T5 contre les géra71ts des so­
ciétés en commandite." O art. IS, a que este se re­
fere, diz:' Sont punis.... 3" les oérants, qui.... "

Com o maior cuidado observam essa discrimi­
nação os expositores francezes, que tratam exj7'o­
fesso este ramo especial da criminalidade. (I)

(l) Ou ~lltIHC: Des délits rélatif9 altv soci/Ítés par aetions, p. ·l3'·H .
.. Le [ll'ojet dn gOl1\-ernement se bornnit iJ. ol'gnni-er la reil[lonsabilit& eil'ile
de- actionllaires et des aclmini,ytrate1.l'rs de ociété allonyme. QctCuct IItCX gé.
"ants eles 50eiétés en c:oJ/tllcanclite ... " (lb, p. 237)" L'article 24 aj~utait:

Oans les mame. cas les gérants ele. soeiétés en conwvmclite [lourrvnt ... ,.
(.Tb., p. 238. )-" ;:'es gérants des soeiétés en conunandite, si décriés "el s I 3~,

sont senis visés. Pow· les société.s anonynce, la reilponsabilité civile eles
administratec",'... emble une garantie sum-ante. "En I 56 les c~'os~s e
passerent d'une maniere analogne. On s'occupa uniquemeuI des sociéfi·9

en c011Cmandite." (Ibidell!) -" J u qu' ici le.' sociéfis anonymes étl1ien t
restées en dehors de toute disposition pénale ... Mais, lorsque la loi du
23 mai 1863 eut établi un com'mencemant de libené avec les ociétés li. re ­
ponsabilité Iimitée, l'art. 31 lIlealL~a des peines de ]'art. 405 du CQde pénal
les administratew's, qui. 6:1 l'ab ence d'jnveutaire ou an moyeu d'inve ltaires
t'rallduleux, auraient opéré ou lais é opérer, sciemmunt et saos opp" ition,
la l'épartion U di"iclendes 11011 réellement Rcquis." Ces di positions pa sêrent ans
cliOlculté dans la loi dn 2~ juillqt I ln. Ou prit 50in de les édicLer li. deu:.: re­
priiles différeutes, à propos des so 'iétés ro/C colltl1U1nd:te et à propos de scciétés
a.?wny"ces, "Art. 15: Sont puuis des peiull3 portées par l'article 40 do cod.
pénal. .. 3' les gerants ... "Art. ,),5 ... Les administrafeurs, qui, en !'abiencu
d'inventaires on au mo~'en d'ill\-entaires fraudulen:.:, a.urout opéré de di\ideodes
fra.udu!eu.x, sont PIlIÚS de la peiue qui est pronoucae dau ce CllS par le n. 3 de
l'art 15 contre les gél'ants des sociéfés e/C como?1candite" (IIi., p. 234,40.)

6
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o nosso codigo commercial firma a mesma dis­
tincção. O art. 299 emprega os vocabulos admz'nú­
tradores ou directores com relação ás companhias
de commercio ou sociedades a1tJ1Zymas, ao passo
que os arts. I I, 3 I 4 e 3 I 6 se servem das palavras
g-erencia, gestão e l?ereldes a respeito das socieda-
des em c011l11Za1zdita c das soúedades em 1tO?/le colle­
ctz"vo. Do mesmo modo a nossa legislação peculiar ás
sociedades anonymas não allude nunca aos membros
da administraçao !'ocial, senão pelo nome de admz'­
nútradores.

E' o que se vê :
- na lei n. 3.15°, de 1882, arts. 9 a 13, art. 14 § 8.0

9.0 e 10. 0 17, n. 6, arts. 26 27, onde essa palavra se
repete mais de vinte vezes;
-no decr. n. 8821, de 1882, arts. 41 a 52,67,70
72 ,87,135,136 ;
- no decr. n. 164, de 17 de janeiro de I 890, ~rts.

9 a 13, e 15, §§ 80
, 100

.

-no decr. n. 434, de4 de julho de 1891, arts. 97 a
r08, 112,113, Il5, 133, 142, 158.

Por outro lado, 1t1t1tca se encontra o nome de
admÍ1ús.,t1/'ador, mas sempre o le g-e1/'elzte, quando os
textos se referem a sociedades em c011Z1IZandita:
-lei n·4·150,cle 1882, arts. 35,37 a 39'
- decr. n. 8.821, de 1882, arts. 147, 149.152 a 159;
- decr. n. 164, de 1890, arts. 35 e 37;
-decr. n. 434,cle 1891, arts. 217 a 219, 222 a
225 e 227.

Essa discriminação, notada constantemente nos
textos, nos obriga a concluir que ° termo admútz's­
tradores, nas disposições penaes das nossas leis
concernentes á responsabilidade pela distribuição
de dividendos ficticios, visa as sociedades anonymas,
e o termo g'(Jr&ntes ás sociedades~em comma1zdz"ta.

c L'article 15 de la loi de 1897 vise
les g érants des sociétés e1Z commandz'te
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et l'article 45 les admúúst1"ate2ws des so­
úétés anoltymes.)

(Du MÉRAC, oj. rit, p. 34 .)

« Ces pcrso/mes SOltt donc les seuJes qu.z
jJ7túsent être pour.m/vies pour distrz"bztHon
de divz'dmdes f/c tlls. )

( .fbid" )

E' que a posição lo (rerCltte diversifica pro­
fundamente nessas duas especies de sociedades com­
merciaes" Sob o mesmo nome, elle representa, na
sociedade em commandita, o orgão social, o man­
datario geral da communkio. entretanto que, na so­
ciedade anon) ma, é apenas um empregado superior,
mero preposto dos administradores. Só estes, por­
tanto, e não aquelles, são responsabilizaveis, IÍas
sociedades anonymas, pela distribuição de divi,
dendos illdevidos.

Nas sociedades em commandita, sim, o ge­
rente é o administrador sociaL com caracter de
representação collectiva, de delegação immediata
das funcções sociaes, e por isso é perfeita a sua equi­
paração, para aquelle effeito, com os administradores
de companhias.

Mero agente da administração, sem iniciativa
ou superioridade nella. o g"erellte, nas companhias,
que o tiverem, não poderá incorrer nesse delicto,
senão como cumplice, se se provar que auxiliou a
sua perpetração. (Art 2 I, Iodo cod. penal.)

Determina o decr. n. 8821, de 1882, art. 41, que
" as sociedades anonymas serão geridas por dois ou
mais administradores", e acrescenta, no . 2 0

: "A lto­

11'tea;ão c desútu/ção dos administradores competem.
ti assemb/ea g"cra!." Ambas essas disposições foram
literalmente reproduzidas no decr. n. 434, de 189 I,

art. 97 pr. e ~ 2'. Logo, não são admilústradores, no
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sentido legaL os funccionarios sociaes que não forem
nomeados pela assembléa geral. Competindo, por
esses textos, a nomeação do admz"7zst7'ador á assem­
bléa geral,aquelle que pela ass mbléa geral não for no­
meado nào éad1llúzist7'ador. Mas, como, na expressão
textual do decr. n. 8.821, art. 41 pr., t: do decr. n. 434,
art. 97, 'as sociedades anonymas serão g'eridas por
dois ou mais administradores), na accepção da lei só os
administradores g-erem essa especie de sociedades.
Logo, quem não for administrador, não é g'ere7tte,
no sentido legal.

Os g'e7'entes do art. J 7 dos estatutos do Banco
Territorial não são, portanto, os g'e7'entes do decr.
n. 434, art. 201. O que o art. 17 da lei dessa sociedade
designa comog'e7'eltte, é o ag'ente, a que se refere o decr.
n. 434, art. ro r, n. 2. onele se estabelece que os adminis­
tradores " podem nomear ag-elttes, que os auxiliem
na gestão diaria cios negocios da companhia.» Mas
pelos actos de taes agentes os responsaveis, accres­
centa o art. 10 I, s.io os a d7Júltútra dores, que os
nomearem. A responsabilidade da gestão social, nas
suas consequencias civis, ou penaes, incumbe, pois,
exclusivamen~e l'(os adml7tútradores eleitos pela as­
sembléa g·e1'al. (Decr. n. 432, arts. r o 1 ~ n. 2, e
r09·)

Aos que não Clcceitarem a nossa distincção, e qui­
zerem que a palavrag'e7'eltte no art. 340 n. 2, do cod.
penal, tenha em mira as sociedade'> anonymas, pon­
deraremos que essa maneira de entendeI-o deixa im­
pune' os gerentes das sociedades em commandita,
incursos no mesmo genero ele fraude. Se isto . absllrc1o;
se não condiz nem com o bom senso, nem com as ori­
gens da nossa lei, descendente da franceza de 1867;
se, portanto, a disposição do art. 340, n. 2, abrange,
assim as sociedades em commandita, como as com­
panhias oe commercio claro está que os dois termos,
de applicaçào historica e juridicamente disti ncta, re­
\.lI1idos nesse t xto contemplam cada qual a socie-
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dade a que se ajusta, referindo-se o de admz'nistra­
dores ás companhias e o deg'J'<mt.:s ás commanditas.

Se esta evidencia ainda nào bastar, supporemos
(sem acceitar) ri. interpretação contr;;tria á nossa, para
dizer que ella não se poderá sustentar como plausivel,

. senão concedendo qu, a equiparação do gerente ao
administrador, na sociedade anonyma, para os
effeitos penaes do art. 340, n. 2, se limita aos casos,
om que o g-erentefor membro da administração, isto é,
elúto pela soúedade, hypothese em que se confunde
com os administradores.

E' da essencia do caracter do administrador a sua
nomeação pela assembléa geral dos accionistas.
Lei n. 3150, art. 9; decr. n. 8821, art. 4 1, S 2';
decr. n. 164 art. 9.; decr. 434, art. 97, ~ 2 0 lecr. n. 164
art. 97 ~ 20 RUBEN DE Co ;DER v. soe. anoll., n. 269,
v. VI p. 397. Ln) CAEN et KÉN.\ULT: Traité de dr.,
e01l111lere., vo1. II, p. 602, n. I (l.) Só se admitte, ~m
algumas legislações, uma e>..cepção a esse principio:
quanto aos prim iros administradores, que podem
ser nomeados nos estatutos, sem interf~rénc.ia da
assembléa geral. Mas essa anomalia onde as leis a
consentem, é passageira, e, vencido o seu termo, o
principio geral recobra a sua força ahsoluta. (Pan­
dedes F1/ançaúes vo1. m, p. 509 n. 47, 48 *)

Quando o fj'c1'el/.te é eleito pela assembléa geral,
confunde-se pela sua origem e pela investidura que
lhe é inherente, tom o admillúlradorcs, "cuja auctO­
ridade emana da asselllbléa, que s elege", e entra
então como parte c0111ponente ' no 'orgão estavel e
normal da sociedade para a sua admini ·tração e re­
presentação." ( VIV.\NTE: Tratt. di di1/. conmt, v. I,
p. 464, n. 454.) Se, pois, ó art. 340 do .cod. penal

[ • J • Les ,"fllLinistratew's sont nommés 1'0,1' l'a ellLblée générale . ..
.. , Une exception est ndmise à ce principe. Les premiers administratellrs'

pourront étre nommé pa,' les taf..tR ... ~lnis cette 'l!xception n'est qlle temppo­
mire. ~lle lIe pellt dureI' plus de trois anllée5. et. une fois ce delai écoulé, le
príncipe géneral rép"end sa {ol'ce absolue.' - Ver pago õO desta. exposi9iio.



alIude a gerentes de sociedades anonymas, ha de ser
quando os g'erentes forem adJlzilZistradores, empa­
relhando e participando com estes na procedencia e
na situação social, não quando se reduzirem a crea­
turas subalternas da administração, meros serven­
tuarios, mais graduados em cathegoria, mas juridi­
camente da mesma natureza que os outros e, como
os outros, sem auctoridade social.

Ora, na especie, a administração da sociedade
não compete ao gerente, senão só á. direc­
toria, composta de tres membros: um presi­
dente e dois directores. ( Estat'utos do Banco Te1'rz'­
t01'"Z'al e Mercantil de Mz'nas, art. 17.) Bem que
nesse texto se addicione a menção do gerente, não
permitte a arithmetica incluil-o na directoria, que
esse art. formalmente diz "composta de tres mem­
bros": os dois directores com O presidente. ão
cabem quatro, onde o numero está limitado a tres.

Depois, o art. 17 prescreve que o gerente será.
"nomeado pela directoria." Logo, não é administrador,
porquanto, pelas disposições supracitadas, o adminis­
trador é necessariamente eleito pela assembléa geral.
Esta competencia da collectividade social, não lh'a
podem tirar os estatutos, que apenas definem os po­
deres aos administradores. (Reg. n. 434, de 189 I,

art. 101.) C')
Accresce que o art. 19, lettra f, dos estatutos do

Banco, attribue exclusivamente á directoria, da qual
pelo art. 17 não é membro o gerente, "determinar os
dividendos semestraes." ão podia, portanto, incor­
rer o gerente dessa companhia, como auctor principal,
no crime de distribuição irregular de dividendos:

10 porque a auctoria desse delicto ~stá essencial­
mente ligada á funcção, que os e.c;tatlltos lhe negam.
de distribuir dividendos;

2 0 porque a reseonsabilidade penal do art. 340
é individual, só se applicando áquelle, que legalmente

v:) V. pag. 4.9 e segs. desta e:vposição.
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tiver e ef{ectivamente exercer a attribuição, cUJo
abuso alli se condemna. (RAMELLA,OP, cit., p. 265,
n. 197. - Pandectes Fra7tçaises, v. III, p. 559,669.)

A condição de adm'Z"?úst7'ador no acclisado é,
pois, a condição preliminar da possibilidade juridica
do crime, cahindo, viciado pOI" insanavel nullidade,
o julgado, se não firmar solidamente essa premissa.
"L'articulo 207, n. 2, punisce, pel reato in cliscoTso,
gli amminútrat07'i e i dú,ettorz' clella società. E la
sentenza di conclanna deve chiaram ente constatare,
in termini espressi od implicitamente, che l'imputato,
reo cl'aver compilato bilanci fraudo lentamente pre­
sentati al1'assem blea generale, agiva in virtu della
S2ta qua[üà d'ant77zútist7'atore, e cite tale era ai tempo
del reato.) (AG. RAMELLA : La 7'espo7tsabziitã peno
e le assoez'aúo7tZ·. No 7 rattato de C GLIOLO, voI. II.
parte I, pago 1.090.)

Tão absolutamente essencial é esse requisito á
existencia do crime, que, ainda quando o accllsado
seja realmente administrador da sociedade anonyma,
ou gerente da soci dade em commandita se dessa
qualidade a sentença não faz menção expressa, isso
basta, para incorrer em irreparavel nul1idade:

" L'art. 15 de la loi de 1867 vise les
gérants des sociétés en commandite et
l'art. 45 les a lministrateurg des sociétés
anonymes. Ces personnes sont donc les
seules qui jJZtissent êlre jOttrszúvús jJoztr
d-istribu!z"oJt de dividendes jictzjs. De là
résulte cette conséquence que l'arrêt por­
tant condamnation pour un délit de cette
nature doit spécifier que les coupables
avai nt la qualité de gérants ou adminis­
trateUt's. La cour de cassation 1Z'hésÜe pas
à amzule1,les décúio7ts 17Zuettes á cet ég-ard.
Citons un exemple: "Attendu, dit un arrêt
du 24 juillet 1886, que l'art. 45 de la 10i de
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1867 dispose que les administrateurs des
sociétés .anonymes qui, au moyen d'in­
ventaires frauduleux. auront opéré des divi­
dend s fictifs, sont punis de la peine qui est
prononcée dans ce C<lS par le n. 3 de l'art.
15 contre les gérants des sociétés en
cOll1l1landite i que l'arrêt portant condamna­
tion à raison du delit de distribution de di·
videndes fictifs aux actionnaires d'une 50­

ciété annnyme doit donc annoncer que
le prévenu avait la qualité d'administra­
teur au moment ou le délit a été commis,
ou qu ii est nécessaire que l'existence de
cette qualité résulte clairement de l'en­
sell1ble de ces constatations' - Attendll
que l'arrêt attaqué ne constate pas que
X... avait la qualité (.l'administrateur de
la société anonyme i'A1~1ne?JZe1lt et que, s'il
résulte de l'ensemble des molifs que, si le
préwnu a établi des bilans frauduleux,
présentés allX assemblées générales des

actionnaires, iI n'est pas'possible de recon­
naitre d'apres les énonciations si le
demandeur a préparé et présenté ces bi­
lans en ql1alité d'administrateur ou seule­
ment comme directeur de cette société;
f] ue, d'au tre part, ii n'a été poursuivi, ni
condamné comll1e complice; que les con­
damnations prononcées manquent donc ele
base; - D'àu iI sllit que l'arrêt attaqué
a forll1ellement violé les dispositious lé­
gales susdites ... »

(Du MÉRAC: Des délds rélatzfs aux
sociétés par aetions, n. 462, p. 340-41.)

Ora, claro está que, se o simples silencio da sen­
tença a respeito dessa qualidade importa a nullidade
do julgado, a fortz'ori determinará este e:ffeito juri-. .
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dico a provada inexistencia dessa condição no accu­
sado.

ão pode haver no assumpto duas opiniões; e
felizmente com a doutrina desta e o seu corollario
irresistivel da nullidade do processo desde o acto
primordial da denuncia temos a honra de encontrar ao
nosso lado uma das auctoridades, que, pela sua scien­
cia e consciencia mais illustraram o supremo Tribunal
Federal. ( 1 )

(I) « o BRnco 'l'erritorif11 e Mercf1ntil de \tina era atlministrado por uma.

directoria composta de tre. memhros eleito pela a sembléa geral de accionHa
« O ( gerente .n[o fazia parte da. directoria; niío era. como os directora.

nm mandataria eleito por aquellf1 assembléa, e sim um mero empregado, de
liv~e nomeação doq atlministradore. do Banco.

« Seutlo assim. o crimc de e teilionato de que -e trata. consistente no facto

de terem sido distribuidos di\'identlos inrlevitlos e nn apre-cntação de balf1aços
ou illl·e.ntarios ficticios on inexactos. só podia ter 1)01' autore- immediatos os
proprios directores, a quem pel'lencio. t:'xcln ivamente ( art, 22 dos estatutos)
organizar os relatorios e contas annuae. da administração. e apresentaI-os ii
assembléa geral. bem comO determinar o- dil'idendos seme trae•.

« Só como cumplice podia o denominado (geronte. er responsabilizado
om rIlzáo do concur o qne tivesse pr stallo para a prlltica de tae. actos, sall'o
9S bypotbeses do art. 1l!. §§ 2.· e H,e do Cad. Penal.

« Além disto, t:lmbem u[o podif1 elle er julgado inoarso uo art. B40. § 2.
do mesmo Codigo.

(( E' evidente qne este arligo, quando diz: « os admiuisU'adores ongeren­
te.; que distribnirem dividendos indevidos» refere-se aos dire.·tores, aos manda­
tarias eleito, pelf1 f1ssembléa geral pf1r6 f1 administração df1 sociedade anonyma.
e nno f1 empregados subalternos. q.lle por si nrLa podem alltorizar f1 distribuição
de divi(lelldos.

« O citf1do artigo contém nma disposiç[o e pecif1l SÓ applicavel-f1os directo­
res, e não ao « gerent e " de que e trata, o qUf11 está apenas sujeito ás dis­
posições penaes commllus.

« São, pois, contrarias f1 direito a sentença de pronuncia ef1 sentença coade­
n atOl ia. por equipnJarem e se emprt:'gado aos directores. e o julgarem incurso
em nma, disposiç[o de lei penal só a e te opplicf1,-eJ.

« I~ este erro, que induz unllidf1de, nií.o póde ser-reparado ~em novo pro­

cesso, mediante o qnal se apurem e de"idalll ate discriminem as re ponsabili­
dades.

« Rio, 7 de agosto de 1 97.





I JUSTIÇA NOTüRIA

A CAPITULAÇÃO DO DELICTO

ão são menos paI paveis, nesta lide, os vIcias
de Sl1 bstancia que os de fórma. Se o processo é
nulJo, a accusaçào é vã, contradictoria, insensata.

Resumia-a, perante o jury, o questionario,
condensando a em tres series de interrogações.

/\. primeira e a segunda, ri B, quesitos n~ 1 a
6 e 1 a lO, assentando no presupposto, cuja erronia
já se conhece, da qualidade, que se attribue a Mattos
Gonçalves, de administrador do banco, lançam á
conta do élccusado a simulação no calculo dos divi­
dendos, na constituição do fundo de reserva, na
publicação de balanços, prenhe. ao que se affirma.
de contas correntes insoluveis, cauções de ti­
tulas depreciados, fundos publico arbitrariamente
cotados. saldos de caixa imaginarias, titulos
au en tes da carteira e alheios do banco.

A 3~ serie, a serie G, com seis quesitos,
gyrando sobre o debito de Mattos Gonçalves, allude
a entradas simuladas' e retiradas hcticias até 31 de
junho de 1891. á transferencia dos compromissos
do accusado, no valor de 2.436:000$ para a firma
Chaves & c., á existencia «z'llflgal» dessa firma e ao
uso, nessa transferencia, de artificio doloso.

Respondendo o jury affirmativamente ao ques­
tionaria, foi fattos Gonça!vp.s condemnado ás penas
do art. 338, § § 5~ e 8~, grau maxima, combinado
com o art. 66, § 20. e art. 409 do cndigo Fenal, mais
CJ. multa de 23 % sobre o valor do objecto do crime.

Diz o texto, cuja comminação recahiu sobre
o accusado:

(cJ ulgar-se-ha crime de estellionato:
«5~ Usar de artificios, para surpre­

hender a boa fé de outrem, illudir a sua
vigilancia, ou ganhar-lhe confiança, e, in-
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duzindo-o a erro, ou engano, por esses
e outros meios astuciosos, procura r para
si lucro, ou proveito.

(( 6~ Usar de falso nome, falsa qUdli­
dade, falsos titulas, ou de qualqner ardil,
para persuadir a existencia de em prezas,
bens, creditas, influencias e supposto po­
der. e por esses meios induzir alguel11 a
en trar em negocias, ou es peculações, ti­
rando para si qualquer proveito, ou locu­
pletando-se da jactura alheia. »

ERRO DESSA CLASSIFICAÇÃO

No proprio seio dos tribunaes de Minas uma
voz severa e jnsta reduziu ás merecidas proporções
o abuso alli perpetrado nessa arbitraria capitulação
do delicto.

;( Para bem com prehender a natureza dos estel­
liónatus im pu ta veis aos administradores das socie­
dades anonymas », escreveu o desembargador
REZENDE COSTA no seu voto. (( faz-se mister uma
vista retrospectiva até o acto legislativo, que inter­
pretou o art. 254. § 4, elo codigo criminal de 1 30,
declarando quaes os meios, por que podia ser com­
mettido o estellionato, ddiiJido de modo por demais
generico e comprehensivo por aquelle codigo.

(C Assim, no intuito de pôr termo aos abusos e
arbi trio das auctoridades judiciarias e policiaes, que
facilmente elevavam simples delictos de furto á caLhe­
goria de estel ia natos, quando acompanhados de
alguma circumstancia, sem valor aliás para tal
classificação, foi incluida na lei n. 2.033, de 20 de
setembro de 1871, a disposição do seo art. 21, que de­
clarou ser em geral o estellionato, de que tratava o
art. 264, § 4, do cit. cad. de 1 30, o artificio frau­
dulento, pelo qual se obtenha de oLltrem a entrega
de linheiro, fundos, titulos, ou quaesquer bens, pelos
meios seguintes:
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« I? usandu de falso nome, ou quali­
dade;

« 2? usando-se de papel falso, ou fal­
sificado ;

cc 3? empregando-se a fraude, para
persuadir a existencia de emprezas, bens,
creditas, ou poder supposto, ou para pro­
duzir a esperança de qualquer accidente.

cc Era esta a disposição vi.aente, quando se pro­
mul

b
ou a lei n. 3150, de 4 dp. novembro de 1882,

que, em seus arts. 27 e 28, determinou quaes as
especies de fraudes, que constituiam o estellionato
imputavel aos administradores ou gerentes de so­
ciedades anonymas.

«Em seu art. 340 e §~ reproduz O codigo
penal da republica de modo casUlstlco os arts.
citados da lei n. 3150, os arts. 136 e 137 cio reg-.
dado a essa lei e o art. 27 do decr. dictatorial n. 164:,
de 17 de janeiro de 1890, delarando o art. 341 do
mesmo codigo que não ficavam prejudicados pelo
seu art. precedente as penas pecuniarias commi­
nadas nas referidas I is.

« Ora, por esse disposi tivo do a rt. 34:1 do cad.
o que se póde concluir a contrariO senSlt. é que­
salvo as penas pecuniarias, os admi:1istradores e ge­
rentes de sociedades anonymas, no desempenho de
suas funcçõe~, só incorrem na penas correspon­
dentes aos estellionatos definido no art. 340 do
mesmo codigo.

cc E na verdad~ parece que não falha o argu­
mento dp.duzido do art. 341 do cad. penal; porque os
artificias, a que podem recorrer as directorias de so­
ciedades anonymas e seus delegados e agentes,pelos
meios especificados no art. 338, §§ 50 e SO, do mesmo
cad., hãO de se manifestar, ou concretizar-se. já em
actos, que importem fraude na confecção dos balan­
ços e inventario, um dos meios pelos quaes se com­
mette o crime de distribuiçãO de dividendos não devi­
dos, ji em actos C1 ue determinem sem razão e falsa.
mente a elevação na cotação das acções do sacias.
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cc Fóra das especies previstas no art. 340, ns. 2
e 3, do cad. penal, em que as manobras fraudu­
lentas podem affectar granCle variedade de fórmas
até á consu mmação do delicto contra a sociedade
e terceiros, sómente podem os administradores
della ser responsaveis pelas faltas declaradas nos
ns. 1 e 4 do mesmo art.

.,; Sem ser por algum dos meios que conduzem
aos crimes menciollados no art. 340, ns. 2 e 3, não
se comprehende como possa ser illudiàa a sociedade
em sua vigilancia e interssses, nem tão pouco os
terceiros, que elll regra só ;:),creditam na prosperi­
dade dos esta belecimentos bancarias, para se ani­
marem a confiar-lhes parte le sua fortuna e econü­
mias, ou .entrar em nc:"gocios como o de compra de
acções, quando os dividendos di,;tribuielos aos accio··
nistas, ou a elevada cotação elas acções, são prova
evidente elo estado florescente e garantidor de taes
estabelecimentos.

« E' passiveI que a confiança pessoal na admi­
nistração ela sociedade seja a ella e a .terceiros
fatal; mas, nesse caso. a si devem imputar o prejuizo
resultante do engano, nascido de credulidade sem
cautela, nem fundamento. »

E' irrespondivel o raciocinio desse magistrado.
No mésmo cap. IV do tit. XII. livro II, com

effeito, o cad. penal, sob a inscripção cc Do estellio­
nato, abuso de cOlljiança e outras frwbtdes \}, consagra
os arts. 338 e 339 á definição do estellio71ato, para.
logo após, nos arts. 340 e 341, classificar as fraudes
e abusos de confia1zça imputaveis aos administradores
de companhias.

No art. 340 diz o cad. penal;

cc Incorrerão nas penas de prisãO cel­
lular por 11m a quatro éLl1nOS e multa de
100$ a 500$000 :

c( 1~ Os administradores de sociedades
ou companhias anonymas, que, por conta
dellas, com prarem, ou venderem acções
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das mesmas sociedades ou companhias,
sal vc a [acuIdade de as amortizar na fórma
permittida por lei;

« 2~ Os adrr.inistradores ou gerentes,
que dzsb ibui7'e17Z dividendos não devidos:

(C 3~ Os administradores, que, P07'

qualque1- a7-tijiÚO , promoverem falsas co­
tações das acções;

cc 4~ Os administradores, q'ue, em ga­
rantia de creditos sociaes, acceitarem
penhor ele acções da propria companhia.))

ão faz esse texto mais que transcrever lite­
ralmenle o disposto no art. 27, ns. 2, 3 e 4, da lei
n. 3.150, de 4 de fevereiro ele 1 H2, reproduzido no
decr. administrativo n. ~. 21 do mesmo anno, art.
136, e no decr. leo'islativo n. 164, de 17 de janeiro
de 1890, art. 27.

Especificacios assim os casos de responsabili­
dade criminal dos administradores de taes socie­
dades, immediatamente, no art. 341, accrescenta o
cod. penal:

cc Não ficam prejudicadas pela dispo­
sição do art. precedente as penas pecunia­
rias, comminadas, nas leis que regulam o
estabelecirnento de sociedades e com­
panhias anonymas, aos respectivos admi­
nistradores e gerentes, por outras faltas,
em que incorrerem, previ tas nas mesmas
leis. ))

O argumento a conlra7-io, portanto, aqui ' ine­
luctavel. Se esse texto determina que as com mi­
nações do artigo anterior não p7-e/ltdicam as penas
pecu7úarz'as, fulminadas na legislação das socie­
dades anonYl11as cont1'a outras faltas dos seus admi­
7úsb'adons, prejudicadas estão pelo disposto no art.
140, a respeito dos administradores dessas socie­
dades no exercicio das suas [uncções, todas as
outras penas que não as pecuniarias fixadas no di­
reito concernente a essas organizações commerciaes.
Isto é: os administradores de sociedades anonyrnas,
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como administradores de sociedades anonymas, nao
poderao delinquir contra o capitulo cc do l:'stellionato,
abuso de confiança ~ outras fraudes », senao incor­
rendo no art. 340 do cod. penal. ou nas sancções
pecuniarias que a legislação especial das sociedades
anonymas contiver.

ão se contesta que individuos empregados
na adn1inistraçao de companhias possam commetter,
em detrimento dellas, o crime do art. 388 do cod.
penal. Mas então 11ao é do delicto do administrador
da sociedade anonyma que se tracta, não é de um
crime do funccionario social, mas da imputabi­
lidade de um particular. em cuja pessoa eventual­
mente coincide com a situaçao de delinquente a de
orgão da companhia. Ora, na hypothese, o caracter,
aliás falsamente presupposto, de ad11zúúst1'ador da
sociedade anonyma é o centro da criminalidade im­
putada ao réo, o ponto de partida do libello e da
sentença. A qualificaçao do ddicto, por conse­
quencia, nao podia incidir senão no art. 340.

E' na qualidade, attribuida a Mattos Gon­
çalves, de admz'nlstrador que estriba a sentença.
Foi como administrador que o averbaram de ter
publicado balanços ficticios; foi como administrador
que o arguiram de haver distribuido irregularmente
dividendos; foi como administrador que o accusaram
de ter rechei'ldo a carteira do banco de titulos mal
cotados; foi como administrador que o increparam
de ter operado na escri pturação do banco falsas en­
tradas e sahidas de dinheiro; foi como adminis­
trador que o culparam de haver substituido, no
actívo da casa, firmas reaes por firmas illusorias.
Logo, para que Mattos Gonçalves effectivamen te
incorresse no estellionato, por que foi condemnado,
necessario era, antes de tudo, que tivesse realmente
sido admz'mst1'ador do banco.

Já vimos, porém, que o não era (1) e nunca o
foi. Para lhe attribuir essa condição, jogou a parte
accusadora com O art. J - do banco, onde se diz:

( I) Pag, aI e segs. desta erposiçiio.
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« O banco será administrado por uma
directoria composta de tres membros,
sendo um presidente e dois directores,
eleitos pela assembléa geral dos accionistas,
e de um gerente nomeado peia di1 ectorz'a. »

E' obscura e incongruente a redacção desse
texto; porque, de um lado, diz composta de tns
membros a directoria: um gerente e dois directores,
eleitos pela assembléa geral; do outro, inclue na
directoria ltm gennte, por dia nomeado, e, fazendo-o
assim, ipso facto, mem,bro da d'irectoria, eleva na
realidade a quatro o numero de membros, que de­
clarara limitados a tres.

Fosse qual fosse, porém, a tal respeito. a tençâo
dos estatutos, o certo é que, mandando nomear pela
directoria o gerente, o impossibilitou de ser, perante
a lei, admúzútrador.

De accordo com a lei, n~ 3.150 de 1882, art. 9,
e o decr. legislativo n~ 164, de 1890. art. 9, que de­
claram ma1zdatarios da soâedadc anonyma os admi­
nistradores, o decr. n~ 8.821, de 1882. art. 41, § 2~,

e o decr. ll~ 434, de 1891, art. 97, § 2° e 3°, prescre­
vem que: cc A nomeaçào e a destituição dos admi­
nistradores competem á assembléa. Os administra­
dores podem ser reeleitos. »

Os administradores são, portanto. nomeados,
media1zte elúção, pela assembléa geral. Logo, o
funccionario social, cujo mandato não nascer electi­
vamente da assembléa geral, não é admú·zz·st1'ador.

Essa condição. firmada na lei, não pode ser
derogada pelos estatutos, aos quaes o legislador
negou esse arbitrio, limitando-lhes a competencia a
nomear a primeira administração da sociedade
(decr. n~ 8.821) de 1882, art. 26; decr. nO 434,
de 1891, art. 72, § 3~), a determinar o numero, o
modo e as condições de nomeação, o prazo do
mandato, a destituição e substituição dos adminis­
tradores (1. n~ 3.150, de 1882, art. 10; decr. n~ .821
de 1882, art. 44; der. nO 164 de 1890, art. 10,

T
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1~ parte; decr. \l~ 434, de 1 '~1, art. 100). provendo,
porém, á sua substituição unicamente por Z7tte1rinz··
dade, com a resalva absoluta de que a nomeaçáo deJi­
1titlva dos substitutos cabe privativamente á assem·
bléa geral na primeira reunião subsequente á vaga.
(Decr. nO '81, de 1882. art. 46, 1~ parte; decreto
nO 164, de 1890, art. 10, § 1°, nO 1 ; decreto nO 434,
de 1891, art. 103.) (1) E, no tocante á administração
inaugural da sociedade, os commercialistas explicam
a excepção admittida, observando que, ainda ahi,
cc iI est vrai de dire que l'électz"on procede plutót des
actlonnaúres que des .fondateun,. la désignation par
ceux-ci n'a été Cju'une sorte de candidature officielle
pro posée allX action naires, seuls vé1rz'tabLes éléctezws.»
(VAVAS E1.JR: Soczélés, vo1. II, 4° ed., pago ln, n. 794.)

Não vale, pois, o nome de administrador,
adoptó.do pelos estatutos, se estes, quanto á no­
meação para o cargo, não respeitam o principio in­
variavel da electividade em assembléa geral. A
designação verbal da funcção é materia conven­
cional: PARDESSUS, em poucas linhas, diz ora « dt're­
cteztrs ou C01nmú », ora cc directeurs ou p1'éposés, » já
cc ces admznistratezt1's », já cc ces g-é1rants» (Co'ltrs de
dr. commerc., vol. III, pago 146-7.) Mas na origem
social e electiva do mandato não ha variação pos­
sivel. O adminútrad01r ha de forçosamente ser eleito
peta assembléa g-e1'al. (SEGOVIA; Cod. de commerc. de
la Rep- Arg-., vol. 1. p:lg, 382, n. 1.233); e, se pela
assembléa geral não for eleito, não é administrador.

Não ha duvida que, ao lado do conselho incum­
bido de administrar, podem os estatutos instituir
um gerente, para gerir, estendendo-lhe assim a au­
toridade ás operações sociaes, e conferindo-lhe deste

(1) Toda vez que a legislação das sociedades auonymas estabelece regras
derogaveis peln~ C'~tatntos das companhias, expressamente resalva a direito destas
!1. fazei-o. P.' u '11l~ oe dá, por exemplo. em relação ao arbitrio, negado aos adminis
radores, de tl'ansigir, renunciar direitos, hypothecar 0\1 empenhar bens soci6:es,

contrahir obrigações. alienar bens e direitos. salvo expressa disposição nos esta-­
tntos. (L. n. 3.150, de 1882. art. 51 ; decr. o. 164, dI! 1890. art. 1~ ; decr. 434
de 1890.art. 12.)
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modo parte a administração. Mas, para que a eXls­
tencia desse mem bro addicional á administração
tenha c racter leo-al, e legalmente lhe caiba o
de admnistrador. releva absolutamente que elIe
seja, como os membros do conselho de adminis­
tração, eleito pela socú:dade em assembléa sera!. PAUL

PONT ventila a hypothese, resolvendo·a com a mais
perfeita lucidez: cc 11 se peut faire, et cela se voit
fréquemment, qu'un directeur soit adjoiot aux admi­
nistrateurs par les statuts de la société. II ne s'agit
plus ici de ces agents spéciaux, de ces chefs d'ex­
ploitation dont nous parlions tout à l'heure, et dont
iI a été longuement parlé à la discussiori, d'ail!eurs
si confuse en ce point, de la loi de 1867. Ce sont là
des agents de l'administration, qui. par cela même.
sont et doivent tOlljOurS rester à la nomination du
conseil, dont ils ont pour mis -ion d' exécuter les dé­
c'Ísions ou les ordres, Le directeur que nous aVOflS
en vue est cei ui qui, pris en dehors des membres du
conseil chargés d'administrer, est place: par les statuts
à coté de ces derlúers pour gérer la, société. J) E', como
se está vendo, precisamente o caso do art. 17 no
Banco Territorial de Minas. Oiçamos agora a dou­
trina juridica. ({ Or, par la nature de ses attribu­
tionslJ, prosegut o illustre conselheiro da côrte de
c::lssaça.o em Frariça, cc qui s'étendent à l'ensemble
des opérations sociales, ce directeur participe à
l'administration; iI est un administrateur véritable à
un titre du moins égal, sinon supérieur, à chacun
des membres du consei!. II est donc rigoureuseme1tt
11.écessaire que, comme eux, ii soit /lommé par les
actiomuLÍns eux mêmes, réunú 8lt assemblée genérale,
cl est à (ü1'e par la socúfté don.t iI est azt5s!' le ma1Zda­
tat're dinet. )J (Sociétés civiles et commercia!es, v. II,
n? 1.602, pago 5~2-3.)

Preterida 'essa clausula impreterivel, viciosa,
incompetente, illegal seria a ori;em do mandato.
Logo, o mandato é nenhum, nenhuma a auctoridade,
que delIe se tenta derivar, nenhum, no pretenso
membro da administração, o titulo de admúústrador.



FALSOS ELEI\IE TO no DELICTO

Os ns. do art. 388, onde a sentença capitula o
estellionato, são o 5° e 8°.

Confrontemos agora esses dois textos com as
imputações enunciadas contra 1attos Gonçalve..

Cada uma dessas duas provisões tem a sua fonte
numa legislação estrangeira, com a jurisprudencia
da qual nos podemos alumiar na interpretação do
pensamento, em que o IlÚSSO codigo se inspirou.
O n? 5? corresponde ao art. 413 do cad peno italiano;
o n?, 8? aQ art. 405 do cod. penal francez.

Basta pôr lado a lado os textos.

Eis a acareação quanto ao primeiro:

cc Usa1' de artificios,
para surprehender a boa
fé de outnm, illudir a
sua vigilancia, ou ga­
nhar-lhe a çonfiança, e
znduzz'ndo-o a erro ou
engano, por esses e ou­
tros meios astuciosos,
proct/,rar para sz' lucro
ou p,'oveito. »

(Cod. bras., art. 3R8,
n? 5).

cc Chiullque, C01Z arti­
fizz' o raggiri attz' a tn­

gannare ° a sU1j:n'ende­
1'e l'altruz' buonz fede,
úzducendo a19uno in e1'­
rore prOCUYlT, a se o ad
altrui ingiusto fn'ofitto
con altrui danl1o, é pu­
nito. .»

(Cód. it., art.413.)

No segundo a reproducçãO não é menos exacta:

c( Usar de falso nome,
fidsa qualz'dade, falsos
titulos, o'u de q'ttalq'tter
a1'dd, para pe1'suadz'r a
existencia de emjJnzas,
bens, credito, influencia
e supposto poder, e por
esses meios induzir aI·
guem a entrar em ne-

« Quicunque, soit en
faúant usage de .faux
noms ou de fausses qua­
ldés, soit en employant
des 1nanoeuvres f1''auiZt­
leuses POU1' persuader
L'existence de fausses en­
treprúes, d'un pouvoir
ou d'zt1t c1,édit 'imaginai-



gocios, úu especulações,
tirando para si qualquer
proveito, ou locupletan­
do-se da jactura alheia.»

(Cod. bras., art. 338
nO 8.)
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re . .. aura, par un de
ces moyens, escroqué
ou tenté d'escroquer la
totalité on partie de la
fortune d'autrui, sera
punI. .. lJ

(Cod. fr., art. -l05.)

ob o nome de estelüonalo, que herdâmos das
leis romanas (D. stelfionatus, XLVII, 20), reprime
o nosso cod. penal o mesmo delicto, que, conhecido
no direito portuguez por burla (cod. pen., art. JõÜ),
no hespanhol por e tafá (cod. pen., art. 450), no an­
tigo cod. toscano como, por excellencia, a fraude,
frode (CARRARA: Prog7'., pa1'te spt., vol. IV, . 2.33,'),
chama-se, no cod. italiano actual, tnifa (art. 413)
e no francez escroqllerie (art. 405).

Ora, nQ relatorio ministeria.1. cbm que se apre­
sentou á camara italiana o projecto do codigo vi­
gente, ZA ARDELLI definiu as im a sub tcd1cia do stel­
lionato: « Vi e truffa, quando la cosa che si vuole
usurpare, a vantaggi proprio o di altri, si ottiene de!
pab·one consenzzente, ma in seguiro acl artifizii o
raggiri che lo ingannarono, che sorpresero la sua
buona fede, cite in somma ne 7llzia1'OltO iI consensl'J.»
(Relazw1Ze m~niste1/". sui hbri secoll,do e te?'ZO de! p?'og.
deI cod. pen., nO CLXXI.)

Da essencia do estellionato é, portanto, a
acquiescencia do enganad~. Se este não entra, pelo
consentimento artificiosamente obtido, na consum­
mação do delicto, outro será elle, não esteIlionato.
Se a fraude se pratica no exercio de um poder,
mediante actos, que, para surtir effeito, não
demandam a annuencia do prejudicado, [dita ao
artificio empregado o caracter de induzimento, de
persuasão enganosa da vontade alheia, sem a qual
não se estrema a physionomia caracteristica dessa
entidade penal. Como teria Matto Gonçalves pra-
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ticado os abusos, que lhe attribuem? Como admi­
nistrador, affirma, a accusação. E por que meios?
Por actos de sua auctoridade no exercicio desse
cargo, isto é, por actos em que não intervinha o
consenso dos lesados, e que delle não d pendiam
para surtir effcito : publicando balanços, distribuindo
dividendos, transferindo debitas, recebendo cauc..ões,
acceitando firmas. Desses actos, praticados pelo
administrador no uso discricionãrio da sua auctori­
dade, teria resultado, immediata e directamente,
para elle mesmo, a vantagem criminosa. Onde, por­
tanto, a victoria do ardil pelo assentimento do de­
fraudado, a usurpação que « si oLtiene de! pat1"one
consenzien/e. » '? E como, sem esse requisito, o
estellionato?

Mas, se a hypotbese, a vista disto, não quadra
ao n~ 5 do art. 388, harmonizará melhor com o texto
do n~ 8 ?

Ahi, pelo contrario, ainda mais flagrante é a
impropriedade.

Nesse topico o legislador, copiando o original
francez, procede por enumeração, apontando o es­
tellionato nos casos que individua:

uso ele falso nome,
falsa qualidade,
falsos titulas,
ou de qualquer ardil, para persuadir a exts-

tencia de em prezas, .
bens,
credito
e supposto poder.

Em que consiste o ttSO de filho nome? « User
<;l'un faux nom)), diz BLANCHE, « c'est prendre un
nom, qu'on n'a pas le.droit de porter» (Études prato
sur le code pén., 2'; éd, v. IV, p. 165, n~ 158.)

Que vem a ser o uso de .falsa qualid'lde P
« Prendre une fausse qualité, c'est s'attribuer ztlt
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lit1~e, une joncti01z, urz emploi, (]l/Oll 1l
l
cl pas. » (BLAN­

CHE, ibt'denz, n? 159.
Mas absolutameute não consta dos autos que

o accusado se servisse, em seu proveito, de nome
cdheio, ou se attribuisse [itulo, funcção, emprego)
que não tinha. Logo, nem de falso nome, nem de
falsa q ualiclade usou jámais.

Teria usado algum cc a1~dil, pa1-a pers1taaú' a
existe1zàa de bens, cnddv) ou supposto pode1 f »

Supposto poder, nunca a accusação o acoimou
de ter inculcado. E' como orgão da administração do
estabelecimento que o culpam ele ter obrado, e sem
allegar outros poderes além dos a ella inherentes.
Por outro lado, tambem ninguem lhe fez cargo de
haver procurado embahir a sociedade, a sua dire­
ctoria, ou quem quer que fosse, com a simulação de
poder, que não tivesse. Nem ha noticia, outrosim,
ou arguiçãO, sequer, de que o réo figurasse, para
embahir a outrem, posse de haveres imaginarios, ou
procurasse illudir com a simulação de ill1portancia,
prestigio, valimento falsamente representados. cc II y
a pouvoir ou crédit imaginaire l), é a definição de
ELA CHE, cc qans le cas àu 1'on s'attribue une auto­
rité ou une inAuence qu'on n'a pas. l) (Op. cit., v.
IV, pago 199, n? 168.) cc Relativamente aI potere o
credito imaginario lJ, escreve outro penalista emi­
nente, cc osserviamo che si verifica questa circostanza
quando si compiono atti per far credere che si pos­
seggono titofi, si /za7Z1iO r6lazionz', si ha una fú-tuna
o una POsiz1'one súciale tale da pote l' esereitare 1t1za po·
tenza, da 1-iscuolere una grande fiducia.» (FERDTN

PUGLlA: Delitti contro la propietà. VoI. U, p. II A,
pago 411, do Com}/. traitato di dir. peno da P. Co­
GLlOLO.) E de tal não se rastrêa nos autos vestigio,
nem ao menos increpação ao réo.

Teria elle diligenciado persuadir a outrem cc a
existencia de emprezas» inexistentes? Seria outra
hypothese, em que não atina mos geito de acommo­
dar os factos da causa. Qual é a falsa empreza, em
que nella se fallou jámais? Onde é que nella consta
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han:r o réo tentado induzir a outrem, por esse em­
buste, ( a entrar em Jtegocios, ou especulações» ?

Logo, as allegações da accusação absolutamente
não condizem com as circumstancias juridicas do
cnme figurado. Apurados um a um os elementos
legaes do estellionato no art. :338 ns. fJ e 8, a
nenhum se pode ajustar o caso.



INVERSÃO N.\ lIlÉA DO lJELICTO

Compulsem-se os codigos, os allctores, os ares·
tos: em todos se verá que o estellionato, no processo
organico d sua gestação, se compõe de dois ter­
mos: o artificio, a maj[1ta c,71lid-üas de ULPI.\NO com
que o machinador sitia a credulidade da victima, e a
subtracção, a usurpação, o lucro illegitimo, que con­
summa o attentado.

A primeira dessas duas phases precede necessa·
riamente a segunda, como o ovulo precede o embryão,
e o germen a plantel.. Como a embuscada, no homi­
cídio, antecede o punhal. como, na moeda falsa, o fa­
brico prepara a emissão, como, nos crimes de lascivia,
a seducção apparelha o estrupro, assim, no estellio­
nato, a burla preludi:t nec ssariam nte o damno.

Esta noção é de puro senso commum. uper­
flua seria, pois, aqui a di cussào da doutrina juridica,
se a não vissemos tão vergonhosamente desconhe­
cidg n'este feito.

Define GruLIANI o estellionato «qualunque im­
postura diretta a conseguire um indebito lucro, atta
ad ingannare e a recar un pregiudizio.) O lucro de
uma parte e o prejuizo da outra originam-se, logo, da
impostura, que os apparelhou. Consiste este delicto,
diz PESSI A (Elem. di din"t. jen., v. II, p. 242), em
c un lucro illegitimo in danno altrui conseguito ?IlcrciJ
uma útúdia tesa ad altnú buo?tafide.) E' pela in­
sidia armada á boa fé alheia que se leva a effeilo o
lucro illicito. « Gli inganni, i raggiri, le macchinazioni
rajjresentano la jreparazione de! reato,. e I'esecu­
zione dei reato propriamente detta, si avvera qzea1Ldo
ha lzeogo ii fatto della C01zscg1za o de! rzlasúo merce
degli inganni che furono orditi.) (PE SI A, ib.,
p. 250.) Nada mais claro: delicto apparelha-se pelo

8



- 58 -

dolo, e completa-se com a lesão. (Ci pare, adunque,
indubitato ), conclue PUGLIA, (cl].e l'elemento di incri­
minazione consiste appunto nell'essere causa deI fatto
di menomazione deI patrimonio altrui un operare
illegitimo cl1e vince le cautele fermate daI diritto per
antevenire l'aggressione alle sostanze altrui. • (Gp.
eit. p. 404.) N'um crime. que exige, portanto, dois
elementos, a diminuição do patrimonio :llheio e o
embahimento daquelle, cujo patrimonio se diminue,
o primeiro é resultante do segundo, o segundo causa
do primeiro. Admittir, pois. que o artificio succeda
ao desfalque, é pospôr a causa ao effeito, a premissa
á consequencia, a origem ao resultado.

Ora, esta enormidade contra as leis necessarias
da razão é precisamente o que se quer fazer na sin­
gular embryogenia d'este estellionato. Para arran­
jarem este simulacro de crime tiveram que fazer a
causa decorrer do effeito: primeiro soffreu o banco
a lesão, e só depoz's lhe annott o réo o eng·ano.!

Senão, vejamos.
Pelo despacho do juiz de direito, que pronun·

ciou os accusados, reformando a classificação do
JUiZ ~ubstituto, os elementos do estelliunato for am :

quanto ao lucro illegitimo, - o levantamento
da quantia de réis 2.400:000$000,

em conta corrente de Cha­
ves & c.;

quanto aos artificios, - a simulação de entra­
das e retiradas de dinheiro em
caIxa;

- a invenção da firma Cha­
ves & c.;
- a constituição de uma garan­
tia simulada, por consistir em
titulos desvalorizados. (FI. 238
segs.)
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Mas, perante o relato rio dos peritos, a prova
testemunhal, o traslado da conta corrente de Cha­
ves & c., existente nos autos, e o respectivo
penhor (fi. 164), os despachos do juiz substituto e do
juiz de direito, o libello e os quesitos, averiguado
está materialmente

que os 2.400:000$000, objecto do crime
figurado, se levantaram mztz'to antes de
30 de junho de I89I;

entretanto qt.:e
só em 30 de junho de 189 I surdiu a fIrma
Chaves & C.;
só nessa data se associou essa firma ao
debito de Mattos Gonçalves i

e só d'essa data em deante se praticaram
as entra las e retiradas mensaes de capital,
que a accusação qualifica de simuladas.

De modo que, consistindo o apparelho da [r-aude
nesse jogo de contabilidade e na creação desse res­
ponsavel imag-inario pelo debito de Mattos Gonçalves,
não tem o seu ponto le partida senão em 30 de
junho de 189 I, quando, muito antes desse dia já se
teria appropriado o réo da quantia, cuja absorpcão
se lhe imputa a crime.

E', ou não, o artificio após o lucro? E', ou não
é, a consummação anteposta ao acto preparatorio?
E" ou não é, a posposiç;Io elo meio ao fim?

Como se poude conceber um estellionato, onde
a tramoia criminosa, que deve constittúr o seu te­
tecido, a fibra do seu caracter, o segredo da sua
consummação, se produz após a usurpação da pro­
priedade, a verificação do lucro, a satisfacção da co­
biça criminosa?

Basta esta consid ração, para alluir em pó todo
este processo, e bastaria, para lhe imprimir o cunho
do mais profundo ridiculo, se o aspecto de perse­
guição, que o afeia, o não tornasse ainda mais odioso
que despresivel.





o FA 'TO E A PROVA

Balalt('os falsos.

ão se pode encetar o exame deste topico do
libello, sem relembrar e accentuar que sses balan­
ços, instrum nto elo crime e corpo de clelicto delle,
forarn obstinadamente sonegados á justiça criminal.

Não sendo um, mas muitos, ao que se pretende,
os falsos balanços, nenhum existe nos autos.

D ste vicio fatal á accusacção já dissemos ba ­
tante noutro logar (1). Mas não será por demais ac­
crescentar aqui, ao mesmo proposito,alguns periodos,
notaveis pela clareza e dialectica, que no chamaram
a attenção nas razões, obra prima de concisão e cla­
reza, qu , por parte dos accusados, na appellação,
escreveu, em novembro lo anno passado, um illus­
tre jurisconsulto mineiro, o dr. DIOGO DE V ASCON-

ELLOS.
c Tratando-se de balanços falsos • dizia elle,

c nem um só balallço foi exhibido nos autos, quando
era termo essencial para a instrucção da propria de­
nunCIa.

Ião !ta pai::;, em qu.e a falsidade se prove
cm jztizo, long-e da coltsajalsijicada.

c E' um crime que se confunde, em toda
1 arte, com apropria materia, um acto que se não
dissolve do instrumento.

c Os balanços, se eram falsos, tinha a jus­
tiça necessariamente de vel-os, de e~aminal-os com
seus proprios olhos, de analyzal-os e confrontal­
os com os elementos representativos da. fraude, que
não se subentend vaO-;:l, generica, indecisa, mas con-

(1) Pag. 21-9.



- 62-

creta e certa. Nada disto se fez. Allega-se, e não se
prova. Allegou a promotoria, em desculpa desta
omissão, que a lei permitte corpos de delicto indi­
rectos, subsidiarios' e que desta 1zatZt1/'eza são no
process o relato rio dos credores e o exame dos pe­
ritos. E' um sophisma.

~. A promotoria aqui enganou-se; e em materia
penal o menor engano, que venha.. é fonte de iniqui
dades irreparaveis.

~ A lei não permitte o subsidio de provas,
quando as provas são tangi veis, senão em casos ex­
traordinarios,quando a exhibiçào Sie torne impossivel.

~ Ú corpo de delieto, se existe, se está á mão, e
não se ajunta, é causa de nullidade; pois entende-se
quiçá omittielo por malicia, ou por ne,)igencia.

« De mais, só elle traz a certeza material e
viva elo crime; e por isso tem elle sómente a força
primaria ela prova.

« Como, pois, supprir-se por arte no caso, que
temos a ponelerar, a peça essencial, peça necessaria
elo crime, com este confundida, quando e1/'a ttio facil
juntala, aclullZdo-se no archivo e 1tOs jorJZaes ?

~ De resto, é de jurisprudencia sediça que
ii corpo de delieto ilzdireeto, em, C1/'únes de falsidade,
é imposúvel ac/tar-se em todo o tempo.

~ Não parece que, verificando-se alli falta1/' a
assignatura do accusado seria este ,ir1'emed;avel­
mente absolvz'do, epor isso não se j?tlzetOZt ?

• O crime aqui foi pztblica1/' balanços falsos. A
denuncia tinha necessariamente de ser instruida com
esses balanços publicados; e, sem est s, foi irregu­
larlTlente recebida. O sUH1mario tinha ele rolar nessa
base de investigação; e assim núzg"ztem pode ag"01/'a
saber qual seria então o seu resztltado. J

Essa lacuna irrelll 'diavel, tentaram suppril-a
com o exam p ricial. 1Vla este, proc Li ndo por as­
serções que não justifica, incorrendo em contradi-
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ções, que o desmentem, commettendo erros, que o
pulverizam, é a mais cabal refutação de si mesmo.
Declaram com effeito, os peritos que

«a agencia do Rio enviava, nos fins dos
semestres, balanços falsos, formando ficti­
ciamente avultadissimos saldos de caixa
em cofre, fazendo desapparecer debitas
avultadissimos de contas correntes não ga­
rantidas, e COm esses dados eram encerra­
dos os balanc,:os na séde.•

Cumpria que essaaffirmação fosse demonstrada;
e nào foi. Cumpria que os louvados provassem, e
nào provaram, com os dados positivos da escripta,
esse trabalho de simulação: os avultados saldos fi­
cticios em caixa, a eliminação de debitas avultadis­
simos, os b neficios ~emestraes apparentac10s por
esse 111 ia no:, balanços da casa matriz.

Aelmittindo porém que o mero testemunho
dos peritos, sem dados materiaes que o comprovem,
pudesse mant r-se, são os peritos mesmos que o an­
nullam, dec1aranel o, a fi. 14 e A. 140:

« O ultimo balanço da casa matriz, que
tiv mos em mão, confel-imol-o pa1'ce!la por
parcella, em confrontação com os livros, e o
acltamos exacto, salvo uma pequena diffe­
rença, que encontrámos na conta da com­
panhia Ceres BrasIleira.•

O balanço da casa matriz outra coisa não é que
o resumo elos balanços das agencias. Logo, se os ba­
lanços da mais importante dellas, a agencia do Rio,
eram falsos, fingiam saldos, e occultavam debitas do
maior valor, o da casa matriz não podia ser exacto,
e harmonizar com os livros. Se, porém harmonizava
com estes. se era exacto, como os peritos attestam,
não podia ser viciado o princi~al dos seus elementos,
nãú podiam ser falsos os balanços ela agencia do Rio.
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Em que consistia, porém, no espmto dos pe­
ritos, a idéa de fals/dade, applicada aos balanços?
Consistia, dizem elles, essa falsidade (nas contas cor­
rentes sem garantia e nas cauções desvalorizadas.)

Evidentemente não se:- poderia fazeI idéa mais
erronea do artificio conhecido, neste ramo do di­
reito criminal. pelo nome de falsos balanços. O ba­
lanço é o summario comparativo do activo e pas­
sivo da sociedade. traçado annualmente. O que os
livros tazem dia a dia, [azem-n'o os balanços de
anno em anno. Se o balanço, pois, compendia os
livros, reproduzindo· lhes exactamente a somma, se
com elles condiz, se constit~le o quadro fiel da es­
cripturação, não pode ser falso. A haver simulação,
será na contabilidade; nos balanços não é.

Ligando por outrr) lado a falsidade ás contas
correntes sem garantia e ás cauções desvalurizadas,
põem os lcuvados a culpa dos reos, manifest~lmente,

na exaggeração de valor attribuido a esses elementos
do activo. E' a ava!z"arão desses titulos e debitas que
se quer increpar. Ora, para que se estabeleça a
existencia juridica de crime na estimação do activo
de uma sociedade pelos seus responsaveis, será indis­
pensavel provar a má fé, que se não presume, e é de
prova difíicil.

Tractando este assumpto, diz uma das aucto­
ridades de especial valor na materia:

(Massime qUa?do alie val1ltaúoni z'uesaite
od erronee, gli amministratori che operarono
in buona fede sebbelt alia !egg-era, sfugg-l'­
rannO ad ogm,' sallzione pe1zale. É evidente,
deI resto, che, ad apprezzar be1ze se le valu­
tuzi01u' sz'alto fraudolente, oecO?'re 1'I}ortar.,i
streitamente alia data a clá esse 1'Ú1tOtda1Zo,
ed alie árcostanze úz mezzo alie qua!z" sz· S01tO

e(fettuate. Non basterà che l'avvenire abbia
distrutlo speranze legittimamente concepite1
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perche la valutazione fatta precedentemente
sia incriminabile; occorrerà per contro la cki­
ara dz'mostraúone che alie date de! ózlancz'o la
vabttazio';ze iu parola non poteva essere fatta
di óuona fede, ma {..·he lu 'ispl.'ratrz esclusz'­
vammte dai dolo e dalla frode.•

(AG. RAMELLA: Le socz'età dl.' commeráo
úz rap}orto alia legge pena!e, n. I30 , p. I74)

Estriba esta doutrina incontestavel em que,
c s'il est un point sur le quel tout le monde demeure
d'accord, c'est que la mauvaise foi ne doit pas se
présumer.• ( Du MÉRAC : Gp. c·it. n. 4 2 7, pago 313.)

São, portanto, regras elementares na materia:
prz'múro, que, no apreciar o procedimento dos

administradores das sociedades commerciaes, quanto
á avaliação dos titnlos que ellas possuirem, o juiz
tem de retroceder ao tempo em que a avaliação se
effectuou, não podendo influir na sentença as depre­
ciações posteriores;

segundo, que não se pode concluir pela má fé,
se não ficar liquidado que, ao tempo do balanço, a
estimação dada por elle a esses valores so' se podl.'a
z'nspz'rfl-r em fraude,

A nenhum d'esses preceitos se obedeceu no julga­
mento;de nenhum se cogitou na prova; a nenhum atten­
dera.m os peritos. Considerou-se exclusivamente o facto
da desvalorização, sem attentar em que era pvsürz'or,
em que acções como asdaEmprezade Obras Publicas,
::otadas n'aquella epocha, em 800$000, desceram
mais tarde a menos de cem. E da depreciação pos­
terior ao acto dos administradores, da depreciação
tão sómente, sem out~o elemento de apreciação
quanto á moralidade do facto, inferiram immediata
e preremptoriamente o dolo.

Não resiste, pois, á mais leve analyse esta par­
te da accusação, contra a qual resumiremos a defesa
em algumas considerações irrefragaveis.

9
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• 1°. Os balanços existem, conservam-se entre os
papeis da sociedade liquidada, estiveram nas mãos
dos peritos durante o processo da liquidação' mas fo­
ram systematicamente recusados á inspecção da jus­
tiça nesta causa. ão se ha mister de mais, para de­
terminar a certeza de que o seu exame não seria fa­
voravelá accusação. Demais, toda vez que a prova
material e directa está ao alcance do julgador, não é
licito suppril-a com a prova indirecta e circumstancial.

2°. Desses balanços declaram os peritos, quanto
ao ultimo, que, salvo num ponto, o encontraram
parcella por parcella exacto, e, quanto aos anteri­
ores, certificam os autos que foré:lm. todos approva­
dos opportunamente, com as respectivas contas,
pelo conselho fiscal e pela assembléa geral dos
accionistas. Ora, os balanços e contas, que recebe­
rem essa approvação plena, sub istem como verazes,
emquanto não forem annulados por dolo, fraude, ou
simulação. ( Cad. commerc., art. 129, n. 4; decr. n.
8.8:!1, de 1882, art. 74; decr. n. 434, de 1891, art.
145.) E, para estabelecer essa nullidade, não basta o
voto de peritos, qualquer ql1l~ seja o seu numero e
peso. Ella não se pode firmar senão por sentença ju­
dicial, que, mediante exame directo .dos documen­
tos arguidos de falsidade, isto é, mediante exame
directo das contas e balanços, reconheça, com a au­
toridade ineluctavel d um julgado, a simulação, a
fraude, o dolo.

3°· Nenhum desses balanfos foz' assz:g-nado por
lVEattos Gonçalves.

40. Consistindo a circumstancia accusatoria na
publicação de baltl1lç'os jictiáos, necessariamente de­
via recahir a criminaçã em quem ti vesse competen­
cia para os publicar; porque só publicados por quem
o pudesse fazer, se poderiam legalmente considerar
balanços publ't'cados. Ora, tal attribuição não con­
feriam. os estatutos ao gerynte.

5°. Ainda quando a conferissem,tractando-se da
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perpetração de um facto, e não de um corollario de
direito, a existencia da attribuição legal não bastava,
para se colligir o seu uso pelo individuo competente.
Logo, demonstrada mesmo a competencia de Mattos
Gonçalves, seria mister, outro-sim, demonstrar o uso
effectivo della pelo élccllsado. Mas dus autos não cons­
ta quem realmente fez a publicação, nem sequer o
tentaram provar. Presumiu-se, e deu-se apre·
sumido por certo.

6°. A feitura dos balanços, a admissão de cau­
ções, a substituição de firmas e garantias, as tran­
sacções da carteira bancaria, as especulações sobre
valores dp. bolsa, a adopção das contas apresentan­
das aos accionistas eram incontestavelmente actos da
dz'reeton:a, ;:i qual o art. r 7 dos estatutos, acima
transcripto, aggregava o gerente, sem o confundir com
ella. Qualquer que fosse, porém a sua posição, elle se­
ria 'ltm entre quatro: podz'a mio ter lz'do parte na de­
lz'beraçllo dos actos cenJ7wados; podz'a ter sido voto
contrario a elles (r).Como julgar se Mattos Gonçalves
foi estranho, ou hostil a taes resoluções ? Ainda
concedendo (quod neg'atltr) que elle fosse adminis­
trador, entre os quatro membros da administração,
só o livro das actas da directoria directamente exa­
minado em juizo, só o voto e assignatura de cada
um dos seus membros poderia individualizar as res­
ponsabili<lades. Mas a accusação furtou cuidadosa­
mente esse livro. com os balanços, as contas, os ti·
tulos, os documentos sociaes, todos os instrumentos
do crime, todas as peças do corpo de delicto, todos
os elementos de uma instrucção honesta, á syndi­
cancia dos tribunaes.

Dz'videndos fictiC7:os

Quatro vem a ser, segundo os penalistas e com·
mercialistas, os elementos do crime de distrl:buição
de dividendos ficticios,. 1.0 a ausencia de balanço,

(1) Ver pg. 4R·9 deste memorial.



- 68-

a existencia de balanço fraudulento, ou a repartição
de dividendos contra os resultados do balanço; 2.° o
caracter simulatorio dos dividendos; 3.° a má fé; 4'°
a distribuição effectiva dos dividendos. (Du MÉRAc,
op. át., p. 243, n. 3 12. - RAMELLA : Gp. át., n. 124,

p. 16 7.)

Desses quatro elementos da infracção, já vimos
que não se provou o primeiro, ao menos quanto á res­
ponsabilidade pessoal de Mattos Gonçalves.

Foram, de facto, apparentes, artiGciaes, lesivos
do capital social os dividendos em questão?

Distribuiram·se ?'ea!mente esses dividendos? (I)

Foram distribuídos por má fé ? (2)

Em todos esses pontos não nos custaria muito
fazer sensivel a defficiencia da prova, se houvesse
precisão de ventilaI-os. Mas não ha; porque, ainda
admittida a distribuição effectiva e dolosa de divi­
dendos indevidos, restaria demonstrar a responsabi­
lidade pessoal de Mattos Gonçalves m taes factos.
Eram actos de administração; e elle nunca foi admi­
nistrador. Eram actos la directoria; e ta contava
tres membros, nenhum dos quaes se chamava Mattos
Gonçalves, Mas, ainda quando elle pertencesse á di­
rectoria, ainda quando (osse administrador, faltaria
mo.strar, com a inspecção dos livros s ciaes, Oll, pelo
menos, dos balanços, que essas deliberações [oram
adoptadas unanimemente pelos administradores, ou,
se apenas o foram por maioria, que com esta votara
o accusado.

Omittida essa verificação, iremo-nos perder no
campo das conjecturas, das suspeitas, das illaçõ s te­
merarias, qu não podem auctorizar uma cond mna­
~ão penal.

(U Do MI1:EtAO op. cit.; II. 3116-40
(2) Do MÉRAC.op. cit.; p. 3l2-20.
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Os livros:

Entradas e 1r etiradas ajjarentes

No relataria dos peritos fazem el1es,a fi 28,esta
confissão preciosa:

c O movillZlmto dos Zz'vros em g'eral
con(e1r e com os saldos dos balanços. Agencia
de Ouro Preto: A agencia encetou as suas
operações em Iode novo de J 888, data
em que começou a ser escripturado o
Dz'an'o, que foi encerrado justamente no
dia em que teve aviso official ela suspensào
de pagamentos do banco em 27 de julho
de 1887. Toda a escrz}ta éfúta com acerto,
sendo observadas todas as 1r eg1r as de escrz'­
jturaçdo; o copiador de cartas está em
ordem, e os balanços estão de pleno aCC01r ­

do com os /z"vros.»

ão obstante, por'm, esse attestado geral da
regularidade da escripturação e sua harll10nia co 111

os balanços loca s geraes, surde contra a contabi­
lidade da agenúa do Rú) a arguição de entradas e
retiradas fz'ctiúas, ag- itadas com O intento de dissi­
ll1ular os comproll1missos le Mattos Gon~alves,as suas
transacçõ s COIll o banco.

Declaram os peritos:

Na agencia do Rio faziam entradas
nos fins dos mezes, a que davam prompta
sahida nos primeiros dias de cada 111 Z,

para a}reselttar saldos jicÚúc-s em caz·xa.

Adeante dizem:

Esse movimento ~ra feito, para oc­
cultar o debdo do gerente Mattos Gon­
çalves:
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Dizem mais:

o debito de 1attos Gonçalves era
de 1.079:022$260 em 10 de dezembro de
1890; era de 1.20]:843$778 em 7 de fe­
vereirode 1891' era de 1.942:775$728 em
30 de junho de 1891 attingiu a 2-436:00oS

Accrescentam:

A ultima data ( 30 de junho de 1894)
era a do balanço geral' a agencia devia
apresentar suas contas á casa matriz,c,como é
evidente, no intuito de fazer desapparecer
o avultado debito de Mattos Gonçalves
em conta corrente sem garantia, o trans­
ferem a uma conta corrente g'a7'anlida,
n'essa data aberta á firma Chaves & C.
Assim deixou de apparecer na lista dos de­
vedores em contas correntes de movimento
enviadas á casa matriz aquelle debito de
Mattos Gonçalves.

Com que direito, porém, attribuem os louvados
o caracter de fictas, de fraudatorias a essas entradas e
retiradas ?

Repetiremos, a este respeito, o que já tivemos
occasião de dizer em consulta sobre o assumpto.

Asseverando serem ficticias as entradas sa-
hidas constantes dos livros nos fins e principios de
mez, os peritos dão como verificado pelos livros um
facto contrario ao que os livros consignam. Attestam
os livros que o dinheiro entrava e sahia em certas e
determinadas occasiões' e os louvados, sem outros
elementos de averiguação mais o Clue o testemunho
opposto dos livros, affirmam peremptoriamente que
o dinheiro não sahia nem entrava.

Evidentemente, procedendo assim,. os peritos
inculcam de realidade averiguada uma simples con-
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jectura, apresentando um dado fallive1 do juizo in­
dividual dos verificadores como resultado certo da
inspecção n1r1terial. São duas funcções differentes,
que se confundem aqui: a evidencia dos sentidos e a
dialectica profissional. O perito obra como teste­
munha, depondo o que «vê. ou como technico,
enunciando o que •crê. . O primeiro caso, o seu
juizo pode ter a auctoridade da certeza' no segundo
é ordinariamente conjectural e provavel. Aqui será
meramente uma apreciação, mais ou menos valiosa,
conforme a compf'tencia do apreciador i al1i, um
depoimento, com a força affirmativa e concludente
dos depoimentos, dados por observadores idoneos.

Quando perzius attestatur de eo de quo
potest /zaberi zúfalll"bz"lú notitia veritatú tunc
dcbet jlt1r are de VÚZt i sed 1tbz' non potest haberz'
notitia certa, sed ojútata, tunc 1wn arctatztr ad ju­
randum de veritate, sed de credulz"tate. (BALDUS ;

ln L. 6 C. de sCClmdú mtjt., V., 9 )
Se, portanto, na especie, os livros registram, nos

ultimos primeiros dias dos mezes, embolsos e des­
embolsos de quantias especificadas, a asserção dos
perito, desmentindo os livros, não se pronuncia de
verz"iatê, acerca do que elles sabem, do que
puderam liquidar, mas de credulitate a respeito
do que suppõem, do que se julgaram habilitados
a col1igir, Cvmo, porém, essa illação, essa conclusão
opinativa era puramente um acto de raciocinio, e os
peritos ahi não exerciam a sua funcção descrzjtz"va,
mas praticavam uma operação dz'aletica (MESSINA :

Ddle prove (rútdiziart'e, pags. 376 498-500, ns.
359, 49 6 - 7, 49 8), o julgador tinha o direito e o
dever de examinar a racionalidade da conclusão, o
porque da convicção, al1egada pelos peritos, de que
as entradas e sahidas, a que se allude, eram falsas, a
despe-úo dos üvros, a cujo exame procederam.

Trata-se, pois, de uma inferencia, cujos funda­
mentos nào se conhecem, e que, portanto, não era
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acceitavel, para servir de base a uma decisão judicial.
Estando a opinião dos louvados em formal contra­
dicção com o resultado material do exame, que fize­
ram, incumbia-lhes justifical-a,mostrando como tinham
chegado a conhecer o movimento real do dinheiro en­
trado e sahido, que elementos extrinsecos á escrip­
turação os autorizavam a arguil-a de inveridicidade.

No que toca especialmente ás retiradas jictz"­
das de dinheiro, a arguição faz rir, e bastaria, de si­
só, para evidenciar a cegueira, com ql~e se houveram,
nesta causa, auctoridades, peritos e jurados. Já o réo
disse urna vez, appellando em vào para o tI ibunal de
Minas Geraes: "Para que as retiradas fossem íicticias,
seria preciso queMattos Gonçalvesconcordasse em ser
debz"tado por sommas, cuja z·mjJortanáa dàxasse de
receber. Mas, nesse caso, o prejudicado não seria o
banco, que ficava com as quantias ficticiamente de­
bitadas ao accusado. O prejudicado seria entào este
em se deixar debitar em retiradas, qne não fez. No
dizer dos preritos, o debito do appellante é constituido
pelas retiradas na sua conta corrente até 30 de junho
de 189 r. D'ahi em deante dizem que essas retiradas
eram íicticia~. Se assim foi, se de facto Mattos
Gonçalves dÚXOlt de receber o dúzheiro representa­
tivo dessas retz"radas, nesse caso ficticio seria o de­
bito da S'la conta corrente. Não! As retiradas não
foram ficticias: o accusado confessa que recebeu
em especial todas as quantias, que lhe foram debi­
tadas.»

Realmente, se de 30 de junho de 189 I em de­
ante as retiradas feitas 110S livros do banco em nome
de Mattos Gonçalves 1tâo eram 1/eaes, isto é, se
Mattos Gonçalves nunca embolsou as sommas, nas
quaes, a contar d'aquella data, o debita a escriptura­
ção do estabelecimento, não é o banco o fraudado:
o fraudado seria Mattos Gonçalves: não é o réo quem
devia estarprocessado por estelionato ; estellionatarios
seriam os responsaveis por esse jogo de escripturação,
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utilizado para onerar o réo,
bações nos livros sociaes,
não teria contrahido.

Custa a crer que taes disparates se escrevam
num trabalho de profissionaes, e que transitem
pela justiça, e que arranquem sentenças, e que arrastem
impunemente pelas orelhas o senso commum do
pretorio á perpetua cadeia. Pois, se as retiradas, na
conta corrente engrossam o passivo do devedor,
e augrnentam o activo do credor~ como é que o credor
poderia perder com retiradas falsas. como poderia lu­
crar com ellas o devedor? Por que artes se consegui­
ria dissimular, como inculcam os peritos, uma divida
alteando-Ihe o porte, intumecendo-Ihe a cifra, carre­
gando-lhe o peso ?

Dura tarefa a de examinar seriamente contra­
sensos de tal marca, e ainda maior magoa \leI-os di­
gnilidados, nos tribunaes, com as honras de motivos
de julgar.

Já o nosso constituinte ponderou d'outra vez,
á justiça que a c agencia do Rio, como todas as de­
mais, eram entidades em toda a sua plenitucle, res­
pondendo directamente por seus actos á casa matriz.
Tinham seu caixa, seu guarda-livros e auxiliares sob
a immediata responsabilidade de cada um dos agentes.
Todos os actos praticados nas agencias o eram sob a
responsabilidade e assignatura de cada um dos
agentes. A qualquer entrada simulada oppor-se-hia
em primeiro logar o caixa, em segundo o
agente, que ficaria responsavel, por essa entrada, á
casa matriz .•

Se, nos livros de uma das agencias se eS,criptu­
ravam entradas e retiradas imaginarias, helvia uma
escala de responsaveis que percorrer, antes de chegar
aos directores do estabelecimento. O crime é pessoal:
sua responsabilidade não se detennina pelo principio
da representação, como a responsabilidade civil. S o
guarda-livros é quem os escreve, todo crime coml11·et-·

10
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tido nos livros é primeiro delIe que de quem quer
que seja. Antes de todos portanto, o responsavel
pelas simulações de deve e haver, nos livros da agen­
cia do Rio, seria o seu guarda-livros. E, se delle,
pela verificação dos factos, a responsabilidade se es­
tendesse a outros, se abrangesse o agente, sob cujas
ordens servia esse empregado, se se elevasse até á
administração geral da sociedade, ainda assim cum­
priria, individuo por individuo, apurar se a culpa
era ele todos os administradores, e se com elles coo­
perara pessoalmente Mattos Gonçalves, que 1lão era
admin,útrador.

Não importa a consideração de que a este é
que aproveitava o abuso; porque, em materia criminal,
as presumpções, por mais graves que sejam, não
dispensam a verificação da realidade. Se houve irre­
gularidade, o que alias se nega, podia Mattos Gon­
çalves ser o beneíiciado por ella, e, todavia, não ter
ordenado, não ter collaborado nella, ou fazeI-o de
modo que a syndicancia judicial lhe não descobrisse
rastro da passagem; e, em qualquer dessas hypo­
theses, o magistrado, que o condemnasse, prevari­
caria ao seu dever.

o debz·do de lVfatto7/ G07lçalves e a firma
Chaves di: C

N)um processo tãc cheio de extravagancias, as
d'este episodio podem pedir meças ás outras, já
noss~liõ conhecidas.

Tinha Mattos Gonçalves o direito de contrahir
divida no banco, de que era gerente?

Reconheceu o juiz pronunciante que, em face da
lei, era impossivel negaI-o. A lei não o veda, a juris­
prudencia não o contesta, e' o uso bancario, em toda
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parte, o admitte, o sancciona o pratica. O facto,
pois, do debito é irreprehensivel.

( Mattos Gonçalves tornou-se devedor do banco,
tal como qualquer dos seus clientes; a agencia tinha
poderes, para acceitar qualquer devedor, que julgass~

abonado, a seu juizo, revestida, como estava, de
todos os poderes. Trimestralmente eram debitados
ao appellante os juros do seu debito, como se prova
pelos livros' esses juros faziam parte dos lucros do
banco, figurando nos balanços enviados á caixa ma­
triz, examinados e approvados pelos administradores.
Não podiam os mesmos juros ser acceitos, sem a
qualidade de devedor para quem os pagava, demon­
strando fielmente a transacção feita, pela qual Mattos
Gonçalves era devedor do banco. Seria passivei
occultar á caixa matriz esse debito, quando figura.
vam os juros do debito como lucro do banco, segundo
a propria asserção dos peritos? >

Estando, portanto essa divida regularmente con­
stituida, achando·se escripturados, quartel a quartel,
contra o devedor os juros vencidos,constando a tran­
sação, em todo o seu desenvolvimento, dos balanços
remettidos á caixa matriz, recebendo, pois, a appro­
vação, não só dos a,lministradures como das assem­
bléas geraes, e contrahindo -se' de 1890 até
ao primeiro semestre do anno subsequente, quando
a situação do banco ainda não fora abalada, não in­
corre a c/c de Mattos Gonçalves na censura penal
instituida na lei n.O 3. IS0, de 1882, art. 28, no decr,
n.O 8.82 I do mesmo anno, art. 137, no decr. n.O 164,
de 1890,art. 28,enodecr.n.0434,de 189I,art. 203,
contra

( os que, no caso de dissolução da socie­
dade anonyma por insolvabilidade, ou por
cessac;ão de pagamentos, diminuirem, des·
vianim, 0\1 acceitarem parte do activo. J
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Que reparo se pode fazer, logo, a esse debito?
Que responsabilidade criminal poderia derivar d'elle
contrra Mattos Gonç'alves ?

2,°) A preteltsa Iralts!el'cncz'a ,

Os proprios peritos descrevem, no seu relatorio,
a transacção effectuada, no banco, aos 30 de junho
€te 189 I, com o débito do accusac.lo :

• Mattos Gonçalves, o devedor unico
anterior, sacca e endossa quatro letras,
rorrespondentes ao seu debito, letras ac­
ceitas pela firma commercial de Chaves &
Comp" firma da qual elle mesmo Mattos
fazia parte,)

Ctlmpre accrescentar que a firma Chaves & C
não entrou unicamente com a responsabilidade da
sua assignatura : deu-lhe ainda o contra-forte de uma
caução á cunta corn.:nt" em titulos de Lulsa no valor
nominal I quatro mzl Iw'uecelttos t! sc/enta contos de
rél's (Rs. 4:97 "337Sooo), illlportanciaigual ao duplo
lo uebito de 1\'Iattos Gonçalves.

E' a respeito desse facto que o juiz ele direito
elo Ioga r, sustentando a pronuncia, disse que com elle

(consumou-se verdadeiramente o
crime' porque SO' E '1'\0 se ope-rou o pre­
juizo do banco, qzte ficou em cartez"ra com
7tma obrig-ação de 1tr1Za firma SltjJposta, não
ex"stente.»

Dest modo subscrev u, S '1l1 reflectir, o res­
peitavel magistrado a insensatis il11a proposição, a
que se tinham aventurado os I eritos, clan lo a mais
e tronuosa prova da sua absoluta incapacidade,

Adl11ittindo, como, contra a verdade manifesta
dos autos, alli se assegura, que a (lrma Chaves & C.
fosse úzexistente, aquellas palavtas só seriam intelli-
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giveis, se (:0111 a responsabilidade assumida por essa
firma se houvesse extinguido a responsabilidade de
Mattos Gonçalves; por outra: se Mattos Gonçalves
resgatasse u seu debito, dando por elle o de Chaves
&c.

Ias foi isso o que se deu? ão. Era um só o
devedor: ficaram dois. Respondia pelo debito J\1attos
Gonçalves; ficou respondendo, além deli e, a firma
Chaves & C. Devia Mattos Gonçalves uma só vez,
como correntista; passou a dever tres, como sacca­
dor, como endossante e como socio da firma
Chaves & C. (r)

Sacaram-se, com ef{eito, quatro letras, no va­
lor total do debito de Mattos Gonçalves. essa lettras
interveio 1attos Gonçalves como saccador' e, como
saccador, Gcou responsav I por ellas, isto é. responsa­
vel precisamente pela divida, que j a devia. (Cod. comm.,
art. 36 ). I essas letras figurou Mattos Gonçalves de
endossante; e no caracter de endossante, contrdhiu
p la sua divida ant rior segunda responsabilidade.
( od. COllll11., arts. 360 e 36 T. ) essas letras foi
lIattos Gonçalves acceitante, como membro da

firma Chaves & C ; e em tal qualidade se vinculou
terceira vez á obrigação do devedor. (Cod. comm.,
art. 392-404.)

Perdeu o bancD? Evidentemente não; porque li­
nha, antes das letras apenas o abono de uma Grma, e,
com ellas adquiriu o de duas, mais uma caução em
valores.

Lucrou Mattos Gonçalve ? Tão pouco; vi to
que era devedor por um só vinculo de' direito, e
tres vincul s contrahiu á mesma quantia em relação.
Comi aremos graphicament· a ituação do banco,
as garantias do seu direito antd '- lléPOÚ das letras.
Quando a evidencia não basta, (~ preciso r duzir a

(1) Ver P&g. deste memorial.
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verdade a lição de coisas, a qLiadro mural, ou a re­
levo para cegos.

o debito era garantido, antes
das lettras com:

a firma de Maltos Gon­
çalves.

Ficou, pelas lettr'\s, garantido com:
a firma de M. Gonçalves, saccador ;
--------, endossante i
_ _ _ _._._-_.. , acceitante i

a. firma Chaves & C., acceitnnte;
:\ cauça.o no valor de

R. -±.!J70:337:;;OOO.

Indubitavelmente, pois, com a transacção de 30
de junho, se alguem lucrou, foi o banco, que retendo
o devedor primitivo, e religando· o á obrigaç.ão, viu
associar-se a essa a responsabilidade de outro de­
vedor. Deste modo claro está que não houve traspass
da divida, mas reforço de garantia.

Nem é tudo. Temos ainda um facto da mais alta
expressão quanto á lisura do proposito, em que essa
transacção se inspirou. Percorra este venerando tri­
bunal a C[C de Chaves & C. extrahida pelos peritos
da escripturação e por elles mesmos juncta ao autos.

Verá que

Chaves &. c.. logo ({Cpo/s de .,-e as­
sociarem á respMtsaóilidade rio deóito
de lV.fatlos Gonça!ves conve1,tcram em d/­
nltez'ro parte dos titulos mútistrados em
g'arantz"a rio seu deóz"to, e ent7'tTram
para v estaóeleá1Jtento com o jJ1'oducto
dessas veJtdas, em di(fc1'e1tLeJ pa1r ce!las, na
'únjJortanúa de (430:oooS) (J7tatrocmtos e
trútla contos de 1,éis.•

E tão longe estava essa garantia de ser papel
despresivel, que, ainda depois de soffrer tamanha
reducção, avaliados já no mais profundo collapso da
crise quando titulos dos mais bem cotados baixaram
a fracções miseraveis da süa importancia nominal, os
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remanecentes da caução Cha\'es & C, segundo o cal­
culo dos peritos, representavam ainda somma não
inferior a quatroce7dos e ~'':1ZcOe1tta cOldos de rz"és.

Sommados estes 450:000$000 aGS 430:000$000,

que como acabamos de ver, renderam os primeiros
titulos da caução vendidos pela firma Chaves & C;
em I 89 I, para amortizar o debito, perfazem o total
de 880 contos de l'éz"s valor apurado, que, sobre uma
importancia de 4.970 contos, importan::ia total dos
titulos dados em caução representam cerca de 18 %,

Quantos dos titulos das em prezas mais prosperas
antes da crise financeirâ, deram, liquidados após
ella, essa porcenta;em ? Das cauções mais bem fi­
guradas na epocha em que se prestaram, quantas
deixaram, como essa, na liquidação a quinta parte do
seu valor?

Comtudo, o estribilho da accusação é que essa
firma era suppositicia. Possuia titulos, cujo valor no­
minal subia a perto de cinco mil contos, e que, apezar
do kt-ach, ainda ficaram valendo o que acabamos de
mostrar; e sem embargo, não existia: era uma crea­
ção do accusado, um fingimento, uma sombra!

Mas, ainda admittido esse disparate, nú bono,
se, com essa invenção não diminuia o accusado a sua
responsabilidade pelo debito anterior, a que se con­
s rvou pr so como saccador, endossador e acceitante
das letras?

E, se a creação dessa chimera não alterava, nem
alterou as responsabilidades de Mattos Gonçalves,
antes o prendeu mais a ellas, onde o resultado o
intuito, ou a possibilidade, sequer, do lucro elemento
esseltúal do estellz"onato r

Era phantastica a firma Chaves ~{ C, ?Admit­
tamol-o por um momento. Mas então o peior que po­
deria succeder ao banco, seria, eliminada a responsapi­
lidade social de Chaves & C, subsistir a responsa­
bilidade pessoal de Mattos Gonçalves, como devedor
e principal pagador, pelas quatro letras, n0 caracter
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do saccador e endossante. Teria decahido alguma
coisa, com isso, a situação do estabelecimento credor?

ão: tinha-se, pelo contrario, consolidado' porque
Mattos Gonçalves, unico devedor antes das letras,
continuaria a ser, após ellas, o devedor, com a diffe­
rença, favoravel ao banco, de que era devedor por
conta corrente, e passou a devedor por letra. E de­
pois, ainda evaporando-se a firma Chaves & c.,
não se volatilizava a garantia real, a caução de
4.970:000 $000, por ella entregue ao estabelecimento.

Em toda hypothese, pois, o banco lucrara, (l

banco melhorara notavelmente.
Que especie de estellionato então é esse, sem

damno á pessoa contra quem se perpetra? que espe­
cie de estellionato, se o seu effeito foi benejic'iar a
parte, cujo prejuizo devia ser elemento essencial á
existencia do crime ?

Logo, não tem perdão o grosseiro sophisma do
juiz pronunciante ; porquanto, admittindo que tO bmzco
jicou em carte'ira com 'uma obrig'ação de uma ji11'ma sup­
posta ., (a de Chaves & C.,) não lhe fugia a da fir­
ma real, (a de Mattos Gonçalves), nem a da caução
prestada em seu reforço

3') A firma
. , .

t zmag"tlza11'za

Já se vê que a taxa de imaginaria, infligida á
firma Chaves & C., é inepta; porque nada apro­
veita á accusação ; porque, ainda admittida a inexis­
tencia da firma Chaves & c., a vantag.em do ban­
co na operação de 30 de junho de 189 I seria incon­
testavel, e, portanto, não haveria meio de manipular
o estellionato, senão pondo o codigo ás avessas.

Mas era em verdade imaginaria a firma Chaves
& C. ? Facilmente mostraremos que não.

As razões dessa imputuação, deu-as o JUlZ pro­
nunciante nas seguintes palavras:
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c Que essa firma era phantastica, pro­
va-o não só a cert-idão jU1tcta aos autos
a fl 324, como tambem o proprio facto
em sua nudeza i porque o debüo se?l,do delie
gere1zte, nútguempode suppor qzte alg'uem se
tz'vesse assodado a dle, para dever. ~

A nudez da ultima razão, em que a pronuncia se
extasia, sobresae realmente por uma simplicidade ru­
dimentar. Não é a nudez c1assica da belleza, nem a da
verdade, mas a da innocencia primitiva. Sendo Mattos
Gonçalves o devedor, ninguem poderia admittir qelt
outros se associasse a ellepa1"a dever. Mas, Santo Deus!
desde que no espirito do homem assomou a idéa
de fiança, não se faz outra coisa neste mundo. Uma
pessoa, devedora a outra, ou porque lhe convém, ou
porque lh'o exigem, sollicita para o seu compromisso
o abono de outrem. Este será o fiador, aquelle o
affiançado. E que faz o pritneiro, senão associar o
seu nome ao debito do segundo, constituir-se seu
coobrigado, seu socio no dever?

A operação, de que se trata, não vem a ser, em
ultima analyse, outra coisa: um reforço da firma de
Mattos Gonçalves pela firma Chaves & C. Onde, pois,o.
a inverosimilhança lobrigada pelo juiz pronunciante?
Natural, comesinho, trivialissimo é o caso, nas relações
commerciaes. Sua explicação, na especie vertente,
está ao alcance dos mais ingenuos. Compondo-se,
como attestam os autos, a firma Chaves & C. (esta­
belecida, áquelle tempo, na rua Primeiro de Março,
esq~ina da rua da Alfandega) de Tito Chaves Bar- :
c.... llos, M. Vaz Ferreira e Mattos Gonfalves, nada mais'
razoavel do que acudir em auxilio d'este, socio seu,
naturalmente acreditado e estimado entre os seus
socios, amparando-o n'um debito, cujas consequencias
podériam reflectir sobre o credito e a segurança da
sociedade} a que pertencia o devedor.

. Demais, se a firma Chaves & C. não tinha
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realidade, como poude senhorear titulos commer­
ciaes no valor de quatro mzl novecentos e setenta
contos de réú, para os fornecer em garantia a um
compromisso de terceiro? Com quantas dezenas ou
centenas de milhares de contos não devia ter lidado
aquella sombra, para dispor de cerca de cinco mil
n'uma só transacção? Pois a quem se affigura absurda
a existencia de uma firma disposta a se associar
com outrem n'uma responsabilidade mercantil, pare­
cerá extravagancia menor a contradicção logica de
urna firma inexistente e capaz, todavia, de entregar
em cauç,ão milhares de contos de réis? Se essa en­
tidade era iI real, como possuia cabedaes e cabedaes
tamanhos? Se os não possuia, como os poude en­
tregar em caução? E, se não hesitou em caucionar a
um debito de outrem valores de tal porte, que muito
não houvesse duvidado em abonar esse debito sim­
plesmente com a sua assignatura? Que admira dar
em fiança o nome quem nãú teme prestaI.a com a
fortuna?

O outro sophisma não vem desnudo; mas a
certidão a fi 324, com que se enroupa, não vale sequer
uma folha de parra. Que diz esse' documento? Que'
a firma Chaves & c.a. não estava registrada.Nada mais.

. Seguir-se-ha. porém, d'ahi que não tivesse
entidade juridica? E' de assombrar que magistrados
pudessem imaginaI-o.

A ommissão do registro do contracto social não'
pode ter, contra os associados, outra consequencia e

.outra sancção, alem das que a lei lhe impõe. Não con­
sidera a legislação commercial essa lacuna corno cri- '
minosa, ou suspeita. Se não tem como regular o facto,
determinar entretanto, a unica especie de repressão,
que contra elle admitte: o contracto nãc tera vali­
dade entre os socios, nem contra terceiros. (Cad."
comm., art. 3°1 ).

Mas nem por isso ficará sendO' jietzá'a ou suj-



posta isto é, i7texistellte,a sociedade. Antes,de tal modo
lhe reconhece a lei a existencia, que esse contracto,
impotente c01tf-ra tercáros, c dará acção a estes contra
todos os socios solidariamente.» ( Cad. com.. art. 30 I)
A sociedade mercantil poJe existir, até, sem instru­
mento escripto (Cod. C<dllm., art. 304), quanto mais
sem registro. Todos aquelles com quem Chaves
& CD. entrassem em relações, e contrahissem res­
ponsabilidades, não poderiam ser executados por
el1es, mas poderiam executaI-os. Contra cada um dos
seus associados, ou todos solidariamente, poderia,
portallto o banco mover a acção competente pelas
quatro letras, que essa firma social acceitara.

Lo",,'o, essa firma existia, e existia leg·a!mente.
bem que não para todos os effeitos communs á
existencia das sociedades commerciaes; porque a lei,
para as obrigar todas ao registro, limitou a condi­
ção das não registradas á existencia passiva de enti­
dades que, não sendo capazes de accionar, são com­
tudo, susceptiveis de ser accionadas. Podendo ser,
pois, demandada pelo banco, a que assignara as
quatro letras, a firma Chaves & Ca existia legalmente
para el1e, como para todos os outros seus credores.

Pobre evasiva, portanto, a de que usou o pre­
sidente do jury. quando, nos quesito, variou para
zl!eg'al a qualificação de SltjJposta, com que essa fir­
ma, em todo o curso do processo, fôra sempre desi­
gnada pela accusação e pelas sentenças. em o jury
tinha competencia, para dizer de uma questão. de
dz'rúto, e resolver um caso de jurisprudenda com­
merczal, conhecendo da legalidade me1r cantzlde uma
firma, nem podia averbar de zllegal uma associação,
cuja existencia a lei reconhece, e cujas obrigações
o codigo regula.

Depois factos solemnissimos, documentados nos
autos, mostram que a firma Chaves & CIl tinha
realidade notaria n'esta praça, como na de
Minas, e que com ella entraram em relações pes-
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soas juridicas não menos gradas que o thes07Wo mi­
nez"ro e o thesouro federal. Dessas circumstancias já
se occupou o accusado, nas allegações redigidas pelo
dr. DIOGO DE VASCO CELLOS:

os actos ela precato ria executoria expedida
do Rio, para Juíz de Fora~, dizel1e, c arequerí.
mento do commendador Domingos Theodoro de Aze­
vedo Junior, autos que se acham na Relação actual­
mente, a prova positiva é a mais completa. A fi 138
cl'esses autos encontramos nada 771,enOS que um co/t­
trado celebrado entre essa firma e os SJ'lZi-t'cOS do
Ba7tcO Te77itOn'a!, no proposito de regular o paga­
mento das letras de l\'Iattos Conçalves no mesmo
banco.

c Vê-se, :1lem disso, nesses autos, como jôra
essa firma útada 1tLl cz'dade du Rt'o, sem que alg'ztem
soubesse verbera! a de /irllá·a. E quem celebrou
aquelle contracto? Por parte do theSUltrO de JI,.fútas
o dr. Feliciano Duarte Penído. e, por parte do
thes02Wo da Ultúio, o dr. Roberto Sabiniano de Barros.

c Ora, não é criveI absolutamente que tão cir­
cumspectos cidadãos, residentes ambos em Juiz de
Fóra e relacionados no Rio, contractassem, elles re­
presentantes de thesouros publicos, com uma firma
phantastica, il1ega1. dolosa! ,



CO CLUSÃO

Demonstra a exposição até 'aqui feita que o
processo, cuja revisão advogamos, incorre palpavel­
mente em. ambos os, vicios, que as leis do processo a
destinam a reparar: inj'lstiça notoria e nullidade ma­
nifesta.

Em inj ustiça notoria. por erro crasso na capitu­
lação do delicto (p. 43-56), inversão na ordem ra­
cional dos SeUS elementos (57-9), ausencia, no réo, da
qualidade pessoal indispensavel á existencia do cri­
me(p.31-41 e 48-S1)e desrr:entido formal da prova
aos artigos do libello. (P. 61-84.)

Em nullidade manifesta,-no julgamento, por in­
sufficiencia na lista elo jury ( p. 5- I I ) e erro na enun­
ciação dos ql1egitos( 13-20), - no processo inteiro,
desde a sua origem, por falta de corpo de delicto
(p. 21-9) e illigitimidade de parte no accusado
(p 3 1 -4 1 .)

Sendo, pois, manifesta a nullidade do feito e
contraria á evidencia dos autos a sentença defini­
tivUl, a que está sujeito Manoel de Mattos Gonçalves,
indisputavel é o seu direito, nào só á annullação do
processo. como ao reconhecimento da innocencia do
accusado pelo Supremo Tribunal Federal, em face
do decrt. n. 848, de I I de outubro de 1890, art. 9~

n. III, da constituição da republica, art. 8 I do cocligo
penal, art. 86, e do regimento interno deste tribunal,
art. 103-105.

E' o que esperamos, confiando na justiça que
costuma inspiraI-o.

Agosto de 1898

Ruy BARBOSA
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